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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO /SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  10/
08/2018, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:1C035 -  CONTRATO: 802380064199-2 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 0238
- AV PAULISTA

ENDERECO DO IMÓVEL:RUA GUIDO BONICI, S/Nº (ATUAL Nº 727, NÃO OFICIAL),
APARTAMENTO Nº 64, 5º ANDAR OU 6º PAVIMENTO, BLOCO 01, EDIFICIO GIRASSOL,
INTEGRANTE DO CONJUNTO RESIDENCIAL BOSQUE DAS FLORES, JARDIM
MATARAZZO, DISTRITO DE ERMELINO MATARAZZO, SAO PAULO/SP. CABENDO-
LHE O DIREITO A GUARDA DE UM VEICULO DE PASSEIO NA GARAGEM COLETIVA
LOCALIZADA NO SUBSOLO E NO ANDAR TERREO.

ALEXSANDRA DE PAULA MUNIZ, BRASILEIRO(A), AUXILIAR DE VENDAS, CPF:
24615971893, CI:26.610.3297 SSP/SP CASADO(A).

BANCO BONSUCESSO S/A
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA  ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

08 - 09 - 10/08/2018

Edital de Intimação. Prazo de 20 dias. Processo nº 0083231-23.2017.8.26.0100. O Dr. Fernando Henrique
de Oliveira Biolcati, MM. Juiz de Direito da 22ª Vara Cível Foro Central/SP, na forma da Lei, etc... FAZ SABER
à BASE ONE MODAS LTDA, CNPJ 013.503.558/0001-31 na pessoa do seu representante legal que o Banco
Bradesco S/A lhe ajuizou Ação de Conhecimento, julgada procedente, encontrando-se o processo na fase de
Cumprimento de Sentença. Estando a executada em lugar ignorado e incerto, foi deferida a sua INTIMAÇÃO
por EDITAL, para no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, efetue o pagamento do débito no valor de
R$ 61.138,62, devidamente atualizado, sob pena do débito ser acrescido de multa de 10% e de honorários de
advogado de 10%. Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do CPC, transcorrido o prazo supra sem
o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital por extrato publicado na forma da lei..
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 31/07/2018. 09 e 10/08

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0701477-25.2012.8.26.0704/01 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Mônica de
Cassia Thomaz Perez Reis Lobo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ROBERTO FREDERICO
EICHSTADT, CPF 295.540.698-80, que lhe foi proposta uma ação de Cumprimento de Sentença por parte de
HSBC BanK Brasil S/A - Banco Múltiplo, alegando em síntese: o autor ajuizou-lhes Ação de Conhecimento,
julgada procedente, encontrando-se o processo na fase de Cumprimento de Sentença. Encontrandose o réu
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para, no prazo de 15 dias,
a fluir após os 20 dias supra, efetue o pagamento do débito no valor de R$ 57.305,42 (31/10/2014), devidamente
atualizado, sob pena do débito ser acrescido de multa de 10% e de honorários de advogado de 10%. Fica
ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do CPC, transcorrido o prazo supra sem o pagamento, inicia-se
o prazo de 15 dias para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de junho de 2018. 09 e 10/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0000359-11.2018.8.26.0004 (principal 0017324-
11.2011.8.26.0004) O Dr. Fabrizio Sena Fusari, MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível Foro Regional IV -Lapa/
SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a ELIONAI FERREIRA E PAIVA, CPF 841.706.623-34 que o Banco
Bradesco S/A, lhe ajuizou Ação de Conhecimento, julgada procedente, encontrando-se o processo na fase
de Cumprimento de Sentença. Estando o executado em lugar ignorado e incerto, foi determinada a INTIMAÇÃO
por edital, para no prazo de 15 dias, a fluir após os 30 dias supra, efetue o pagamento do débito no valor de
R$ 394,716,36 (01/11/2017), devidamente atualizado, sob pena do débito ser acrescido de multa de 10% e de
honorários de advogado de 10%; efetuado o pagamento parcial, a multa e os honorários incidirão sobre o
restante; não efetuado tempestivamente o pagamento voluntário, poderá ser expedido, desde logo, mandado
de penhora e avaliação ou ordem de bloqueio eletrônico de valores e, em seguida, atos de expropriação;
transcorrido o prazo concedido (art.523 do CPC), sem o pagamento, voluntário, inicia-se o prazo de 15
(quinze) dias para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente impugnação(
artigo 525 do CPC). Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de junho de 2018. 09 e 10/08

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 22/08/2018 A partir das: 12:30
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de CAIXA ECONOMICA
FEDERAL.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da CAIXA ECONOMICA FEDERAL será feita
através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia especificada
ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da CAIXA ECONOMICA FEDERAL indicada com no mínimo 5 (cinco) dias de
antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1DD9C - CONTRATO 840310062322-4- CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 4031-2
GUAIAN
MARCO ANTONIO PAULINO, BRASILEIRO(A), CPF 18178140870, CI 28.634.424-5-
SSP/SP  SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: CASA E TERRENO SITUADO A RUA INACIO PINTO
LIMA, Nº 28, LOTE 27, QUADRA 11-E, CONJUNTO HABITACIONAL PREFEITO
PRESTE MAIA, DISTRITO DE GUAIANAZES, SAO PAULO, SP.MEDINDO 3,20MS DE
FRENTE PARA A REFERIDA RUA, POR 16,00MS DE FRENTE AOS FUNDOS DE
AMBOS OS LADOS, TENDO NOS FUNDOS A MESMA LARGURA DA FRENTE,
CONFRONTANDO DO LADO DIREITO DE QUEM DA RUA OLHA PARA O TERRENO
COM O LOTE 29, DO LADO ESQUERDO COM O LOTE 25, E NOS FUNDOS
CONFRONTANDO COM O LOTE 28. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES,
BENFEITORIAS, ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.

SED 1D2EC - CONTRATO 118164122031-4- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 1367-6 JABAQUARA
RUBENS SERRAVINALS NAVARRO, BRASILEIRO(A), AGENTE DE VIAGENS, CPF
07446613823, CI 14.838.006-2 SP, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: MATRICULA - 100380 - APARTAMENTO 65, 6º ANDAR,
BLOCO B, EDIFICIO PEROBAS, SITUADO A RUA DAS PEROBAS, Nº 435, 42º
SUBDISTRITO - JABAQUARA, SAO PAULO, SP. AREA REAL CONSTRUIDA DE
59,398M2, CORRESPONDENDO-LHE UMA FRAÇÃO IDEAL DE 0,7440% NO
TERRENO CONDOMINIAL E DEMAIS COISAS DE USO COMUM DO CONDOMINIIO.
MATRICULA 100.381 - VAGA DE GARAGEM Nº V 18 (SIMPLES), LOCALIZADA NO
SUBSOLO SITUADO A RUA DAS PEROBAS, Nº 435, 42º SUBDISTRITO - JABAQUARA,
SAO PAULO, SP. PARA ESTACIONAMENTO DE UM VEICULO DE PASSEIO OU
UTILITARIO, AREA REAL CONSTRUIDA DE 25,207MS2, CORRESPONDENDO-
LHE A FRAÇÃO IDEAL DE 0,17344%, NO TERRENO CONDOMINIAL E DEMAIS
COISAS DE USO COMUM DO CONDOMINIO. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES,
BENFEITORIAS, ACESSORIOS

06 - 09 - 22/08/2018

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 22/08/2018 A partir das: 12:45
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.

ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia
especificada ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicada com no mínimo 5
(cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 12592 - CONTRATO 8023500273912- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- AGENCIA 0235 SE

MARIA SELMA SOBRAL, BRASILEIRA, TECNICA DE ENFERMAGEM, CPF
18904386420, CI 1.707.494-SSP/PE, SEPARADA CONSENSUALMENTE,  e cônjuge,
se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO Nº 05, PAVIMENTO TERREO, EDIFICIO
FILADELFIA, SITUADO NA RUA MAJOR DIOGO, Nº 270, 17º SUBDISTRITO - BELA
VISTA, SAO PAULO, SP. COM A AREA CONSTRUIDA DE 55,50M2 E CABENDO -
LHE UMA FRAÇÃO IDEAL DE 1/13 AVOS NO TERRENO E DEMAIS COISAS DE USO
COMUM. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORAS, ACESSORIOS E
GARAGEM SE HOUVER.

ITUPEVA,  06/08/2018
ARY ANDRÉ NETO

06 - 09 - 22/08/2018

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0005881-07.2018.8.26.0008. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciano
Gonçalves Paes Leme, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Carlos Alberto Basso, CPF 014.642.858-70, Cleide
dos Santos Basso, CPF 087.955.718-41, e Martins Aparecido Basso, CPF 938.844.008-00, que por este Juízo
tramita uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Condomínio Edifício Macapá. Encontrando-se os
réus em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi determinada a INTIMAÇÃO,
por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após os 20 dias supra, paguem a quantia de R$
26.697,35 (julho/2018), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários
advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Ficam cientes, ainda, que nos
termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que os executados, independentemente de penhora ou nova
intimação, apresentem, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de agosto de 2018.

 08 e 09.08

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0071689-81.2012.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 37ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina Santa
Rosa Sayegh, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) RENATO PRADO DZIK, RG 58863242, CPF
006.107.898-05, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sociedade Unificada Paulista de
Ensino Renovado Objetivo – Supero Ltda, objetivando a cobrança de R$ 8.239,70 (abril/2012), oriunda do
inadimplemento dos serviços educacionais prestados no ano letivo de 2008. Estando o réu em lugar ignorado,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital (20 dias), pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários
advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de revelia, constituindo-se
de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de
revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de maiol de 2018.    08 e 09.08

GSMP S/A
CNPJ/MF 06.927.386/0001-68 - NIRE 35.300.317.131

CONVOCAÇÃO
Ficam os Srs. acionistas da GSMP S/A convocados para a AGE, a ser realizada na sede da Companhia, 
R. Maria Bento de Lemos, 1800/s5, Taboão da Serra/SP, no dia 20/08/2018, às 14h, com a finalidade 
de deliberar sobre a Ordem do Dia: a) Deliberar acerca do pagamento de dividendos, respeitando 
a disponibilidade de caixa; e b) Outros assuntos de interesse social. Taboão da Serra, 06/08/2018. 
Fabiana Reppucci Vaz de Lima - Presidente do Conselho de Administração.     (07, 08 e 09/08/2018)

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0001828-14.2012.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara
Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda Rossanez Vaz da Silva, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) ERONILDO MANOEL DOS SANTOS SOBRINHO, RG 45987324, CPF 271.994.358-43, SILVIO BALBINO DA SILVA, RG
8.514.9292-4BA, CPF 147.762.188-10, e PARCEIROS HORTO B R LTDA, CNPJ 11.960.530/0001-06, que lhes foi proposta uma
ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de FUNDO DE RECUPERAÇÃO DE ATIVOS FIDC/NP, alegando em síntese:
O exequente é credor dos executados da quantia de R$ 464.361,71, referente ao saldo devedor proveniente de Contrato de
Confissão de Dívida da Cédula de Crédito Bancário, Agência 0384, sob nº 64315-1. Encontrando-se os executados em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a CITAÇÃO, por EDITAL, para que em 03 dias, a fluir após o prazo de 20 dias supra, pague o
�quantum� reclamado, sob pena de penhora, ou ofereça embargos, no prazo de 15 dias, a fluir após o prazo de 20 dias, observado
o disposto no artigo 915 e parágrafos do Código de Processo Civil. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de julho de 2018.                              08 e 09 / 08 / 2018

FORO REGIONAL XV - BUTANTÃ - 2ª VARA CÍVEL  - Avenida Corifeu de
Azevedo Marques, 148/150 -  Butanta - CEP05582-000 - Fone: (11) 3721-6399
- São Paulo/SP - E-mail:butantacivel@tjsp.jus.br - Horário de Atendimento ao
Público: das 12h30min às19h00min -  502432 - Edital - Intimação do Devedor -
Cumprimento de Sentença - NOVO CPC - EDITAL de INTIMAÇÃO � CUMPRI-
MENTO DE SENTENÇA - Processo Digital nº 0001202-10.2018.8.26.0704 - Classe
/ Assunto: Cumprimento de Sentença - Despesas Condominiais - Exeqüente:
Condomínio Residencial Juruá - Executado: José Carlos Marques e outro -
EDITAL de INTIMAÇÃO. Prazo de 20 dias. Processo nº 0001202-10.2018.8.26.0704
- O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã,
Estado de SãoPaulo, Dr(a). MONICA LIMA PEREIRA, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) JOSÉ CARLOS MARQUES, RG 10557828, CPF 006.661.108-32,
que por este Juízo, tramita de uma ação de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
movida por CONDOMÍNIO RESIDENCIAL JURUÁ. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada
a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a
fluir após os 20 dias supra, PAGUE o DÉBITO de R$16.325,07 (março/2018) a
ser atualizado e acrescido das demais cominações legais, SOB PENA de ACRÉS-
CIMO de MULTA de 10% e de HONORÁRIOS de 10% (art. 523, § 1º do CPC/2015)
e CIENTE de que pagando parcialmente, a multa e os honorários incidirão sobre
o restante e prosseguirá o feito com a penhora de bens e avaliação; bem como
de que não havendo pagamento, independentemente de penhora ou nova
intimação deverá apresentar a IMPUGNAÇÃO. Será o presente edital, por extra-
to, afixado e publicado na forma da lei. Nada mais. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 01 de agosto de 2018.

08  e  09/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
1010947-68.2015.8.26.0100 O MM.Juiz de Direito da 41ª Vara 
Cível,do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Marcelo 
Augusto Oliveira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
Ferdinando Demarchi Neto, CPF 253.137.768-94, que Felipe 
de Camargo Guidi ajuizou ação de execução, para cobrança 
de R$82.002,95(fev/15).Estando o executado em lugar ignora-
do, foi deferida a citação por edital, para que em 3 dias, a fluir 
do prazo supra, pague o débito atualizado, com os honorários 
de 10% reduzidos pela metade ou apresente embargos em 15 
dias, podendo, nesses 15 dias depositar 30% do débito e 
solicitar o parcelamento do saldo em 6 vezes, com juros de 
1% ao mês, e intimação da conversão em penhora do arresto 
de 500 cotas de participação do executado Ferdinando 
Demarchi Neto na empresa MF Demarchi Academia Ltda, 
CNPJ 08.259.762/0001-19, no montante de R$ 50.000,00; e 
de cotas de participação do executado Ferdinando Demarchi 
Neto na empresa Demolleri Comércio de Brinquedos e 
Acessórios Ltda-ME CNPJ 09.100.118/0001-66, no montante 
de R$ 75.000,00. Passando a fluir do prazo supra, o prazo de 
15 dias para opor embargos, independentemente de nova 
intimação. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                  [8,9] 

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0032938-15.2018.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Valdir da Silva Queiroz
Júnior, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Ung Ki Lee, CPF 129.662.998-86, que por este Juízo tramita uma
ação de Cumprimento de Sentença, movida por Sociedade Unificada Paulista de Ensino Renovado Objetivo -
Supero. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após os 20 dias
supra, pague a quantia de R$ 12.256,48 (fevereiro/2018), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10%
sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo
Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período
acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 17 de julho de 2018.  08 e 09.08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000412-60.2018.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Cláudio Pereira França, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) Kaique Manini Cavalcante, RG: 5587041518, CPF. 429.067.988-94, que Banco Bradesco
S/A lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 10.997,20 (janeiro de 2018), representada pelo
Instrumento Particular de Cédula de Crédito Bancário n° 324.144.966. Estando o executado em lugar ignorado,
expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba
honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante
seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena
de penhora de bens e sua avaliação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de julho de 2018.                              08 e 09 / 08 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1002206-05.2016.8.26.0003. Classe: Assunto: Monitória - Contratos Bancários. Requerente:
Banco Santander (Brasil) S/A. Requerido: Panificadora e Confeitaria Jjj Ltda Epp. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1002206-05.2016.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado
de São Paulo, Dr(a). Jomar Juarez Amorim, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PANIFICADORA E CONFEITARIA JJJ LTDA EPP,
CNPJ 60.604.410/0001-73, que Banco Santander do Brasil S/A lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$
106.099,51 (setembro de 2016), decorrente do Contrato Operação n° 4649130023734000173. Estando a requerida em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isenta de custas
processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça
embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será
nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de julho de 2018.
08 e 09 / 08 / 2018

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90, a
promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S) que oneram o(s)
imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de
07/08/2018 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer
informações ou providências, fineza dirigir(em)-se à agência da Caixa Econômica
Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia útil em horário bancário.

Contrato: 9.1921.0013699-8 - SED: 30665/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): MARIA DIAS FERREIRA DE AQUINO, BRASILEIRA, CASADA NO
REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS NA VIGÊNCIA DA LEI 6515/77,
COMERCIANTE, CPF: 084.662.718-30, RG: 148.880-PI e seu cônjuge FRANCISCO
PEREIRA DE AQUINO, BRASILEIRO, COMERCIANTE, CPF: 932.642.598-34, RG:
11.624.356-9. Imóvel sito à: RUA AFRODISIO DE MATTOS, Nº 61, LOTE 7 DA
QUADRA 25,  JARDIM ARPOADOR, 13º SUBDISTRITO BUTANTÃ - SÃO PAULO/SP.

São Paulo, 07/08/2018.
COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO

Agente Fiduciário

07, 08 e 09/08/2018

PAM JR Participações e Empreendimentos S.A. - CNPJ/MF nº 19.374.544/0001-41 - NIRE nº 35300460065
Ata de Assembleia Geral Ordinária

Data, Horário e Local: Em 27.04.2018, às 16 hs, na sede social da PAM JR Participações e Empreendimentos S.A. (“Companhia“), 
em Barueri/SP, na Alameda Rio Negro, 585, conjunto 114, Edifício Jaçari, parte Bloco A, Alphaville. Convocação e Presença: 
Dispensada a convocação prévia, nos termos do § 4º do Artigo 124 da Lei nº 6.404/76, tendo em vista a presença da totalidade dos 
acionistas, conforme se verifi ca pelas assinaturas do Livro de Presença de Acionistas. Composição da Mesa: Presidente: José 
Carvalho Júnior; Secretário: Paulo Renato Della Volpe. Deliberações: Pela unanimidade de votos dos acionistas presentes, 
representando a totalidade das ações ordinárias de emissão da Companhia, e sem reservas, foram tomadas as seguintes 
deliberações: 1. Registrar que a ata que se refere à presente Assembleia será lavrada na forma de sumário e publicada com a 
omissão das assinaturas dos acionistas, conforme faculta o § 1º, Artigo 130 da Lei nº 6.404/76. 2. Aprovar depois de examinados e 
discutidos, o Relatório de Administração e as Demonstrações Financeiras, relativos ao exercício social encerrado em 31.12.2017, 
cujas cópias autenticadas serão arquivadas na JUCESP juntamente com esta Ata, nos termos do inciso II, artigo 294 da Lei nº 
6.404/96. 3. Deixar de eleger os membros do Conselho Fiscal por não ter sido formulado o pedido de que trata o artigo 161, § 2º da 
Lei nº 6.404/76. 4. Alterar o endereço para Alameda Rio Negro, 585, conjunto 31/32 Parte, 3º andar, Edifício Padauiri, Alphaville, em 
Barueri/SP, CEP: 06454-000. Encerramento: Nada mais, foram encerrados os trabalhos e lavrada esta Ata, em forma de sumário, 
a qual, depois de lida e achada conforme, foi assinada pelos presentes. Barueri, 27.04.2018. Paulo Renato Della Volpe - Secretário. 
JUCESP  359.248/18-4 em 01/08/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

5ª Vara Cível Central/SP. 5º Ofício Cível  
Citação. Prazo 20 dias. Proc. 1131585-67.2014.8.26.0100. 
O Dr. Gustavo Coube de Carvalho, Juíza de Direito da 5ª 
Vara Cível Central/SP. Faz saber a Maria Lucia Braga dos 
Santos 008.503.373 13 e Idilio Lopes Leandro de Oliveira 
CPF 062.221.105 68, que José do Patrocínio Filho ajuizou 
ação comum, para cobrança de R$9.486,57(janeiro/2015), 
referente a despesas de locação do imóvel à rua Aurora, 
439, Apto. 708, Santa Efigênia, devidamente atualizado e 
acrescido das custas e despesas processuais e honorários 
advocatícios. Estando os réus em lugar incerto, expede-se 
edital de citação, para em 15 dias, a fluir do prazo supra, 
contestarem a ação, sob pena de serem aceitos os fatos, 
nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o 
edital, afixado e publicado na forma da lei.                     [09,10] 

Projeto Fox 41 Desenvolvimento Imobiliário Ltda.
NIRE 35.221.297.404 - CNPJ/MF nº 08.698.684/0001-59

Extrato do Instrumento Particular de 20ª Alteração do Contrato Social
Pelo presente: TS-11 Participações Ltda., sede em São Paulo/SP, CNPJ/MF nº 09.383.228/0001-82, JUCESP sob NIRE 
35.222.026.242, representada por Daniel Cherman, RG nº 04.181.517-6 IFP/RJ, CPF/MF nº 740.444.277-04, e Gregory Anthony 
Vaca, passaporte 44.827.412-1 emitido pelo Departamento de Estado dos EUA, RNE nº V588999-T, expedido pela CGPI/DIREX/
DPF, CPF/MF nº 060.889.517-29, ambos residentes em São Paulo/SP; e Paladin Mairare Investors (Brazil), L.L.C., Delaware/
EUA, CNPJ/MF nº 22.451.334/0001-14, representada por Ricardo José da Silva Raoul, RG nº 10.315.461 SSP/SP, CPF/MF nº 
130.204.138-00, residente em São Paulo/SP; representando a totalidade do capital social da Projeto Fox 41 Desenvolvimento 
Imobiliário Ltda., têm entre si, justo e contratado, alterar o Contrato Social: 1. Reduzir o capital social, por julgarem ser 
excessivo em relação ao seu objeto social, em R$ 18.000.000,00, passando de R$ 23.659.252,00 para R$ 5.659.252,00, com o 
cancelamento de 18.000.000 de quotas subscritas e integralizadas, no valor de R$ 18.000.000,00: (a) 13.500.000 quotas, no 
valor de R$ 13.500.000,00 da sócia TS-11 Participações Ltda.; e (b) 4.500.000 quotas, no valor de R$ 4.500.000,00, da sócia 
Paladin Mairare Investors (Brazil), L.L.C. 1.1. A título de restituição do valor correspondente à redução do capital social, as 
sócias decidem o pagamento de R$ 1,00 por quota, totalizando o montante de R$ 18.000.000,00, nas proporções e valores 
mencionados no item 1. 1.2. A restituição deverá ser paga até 31.12.2018, mediante remessa(s) de recursos para as sócias TS-
11 Participações Ltda. e Paladin Mairare Investors (Brazil), L.L.C. 1.3. Ficam autorizados os Diretores a tomarem as 
medidas necessárias à efetivação da redução. 2. Alterar a redação da Cláusula 5ª do Contrato Social: “Cláusula 5ª:- O capital 
da sociedade em moeda corrente nacional, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 5.659.252,00, dividido em 5.659.252 
quotas, no valor nominal de R$ 1,00 cada uma, distribuídas entre as sócias da seguinte forma: (a) TS-11 Participações Ltda. 
possui 4.244.439 quotas, todas integralizadas, equivalentes a 75% do capital social, no valor total de R$ 4.244.439,00; e (b) 
Paladin Mairare Investors (Brazil), L.L.C. possui 1.414.813 quotas, todas integralizadas, equivalentes a 25% do capital 
social, no valor total de R$ 1.414.813,00. § Único: A responsabilidade de cada uma das sócias é limitada ao valor de suas 
quotas, mas todas respondem solidariamente pela integralização do capital.” 3. Exceto conforme indicado no item 2 acima, 
todas as demais cláusulas, termos e condições do Contrato Social permanecem inalteradas, válidas. São Paulo, 27/07/2018. 
TS-11 Participações Ltda. - p.p. Daniel Cherman e Gregory Anthony Vaca; Paladin Mairare Investors (Brazil), L.L.C. - p.p. 
Ricardo José da Silva Raoul. Advogada Responsável: Lígia Aguiar Vieira Curi - OAB/SP: 234.701.

Ibis Serviços de Informática e Administração de Bens Ltda.
CNPJ sob nº 08.063.095/0001-02 - NIRE 35.220.614.007

Redução Parcial do Capital Social
Ibis Serviços de Informática e Administração de Bens Ltda., Rua Adib Miguel Haddad, nº 69, Vila Firmino 
Pinto, São Paulo, SP, registrada na JUCESP sob NIRE 35.220.614.007, em 13/04/2016, vem a público divulgar, por 
Decisão da Titular realizada em 07/08/2018, a redução parcial do capital social em R$ 1.096.000,00, com o 
cancelamento de 1.096.000 quotas e restituição de capital ao sócio Israel de Souza Dias, com expressa anuência da 
sócia Avanti Capital Sociedad Anônima, mediante transferência da casa localizada na Rua dos lpes, nº 106, Guarujá/
SP, objeto da matrícula 23297 do 1º Ofi cial de Registro de Imóveis de Guarujá e do apartamento nº 63 localizado na 
Avenida Senador Casimiro da Rocha, nº 609, Bairro Klabin, São Paulo/SP, objeto da matrícula 117.794 do 1º Cartório 
de Registro de Imóveis de São Paulo. Administrador: Israel de Souza Dias.

Payments Holding S.A. - CNPJ/MF nº 26.917.126/0001-19 - NIRE nº 35230364577
Ata de Assembleia Geral Ordinária

Data, Hora e Local: 27/04/2018, às 17 horas, na sede social da Payments Holding S.A. (“Companhia”), em Barueri/SP, na 
Alameda Rio Negro, 585, conjunto 114/115, parte Bloco A, Alphaville. Convocação e Presença: Dispensada a convocação 
prévia, nos termos do §4º do Artigo 124 da Lei nº 6.404/76, tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas, conforme 
se verifi ca pelas assinaturas no Livro de Presença de Acionistas. Composição da Mesa: Presidente: Paulo Renato Della Volpe; 
Secretário: Alexandre Ferrari. Deliberações: Pela unanimidade de votos dos acionistas presentes, representando a 
totalidade das ações ordinárias de emissão da Companhia, e sem reservas, foram tomadas as seguintes deliberações: 1. 
Registrar que a ata que se refere à presente Assembleia será lavrada na forma de sumário e publicada com a omissão das 
assinaturas dos acionistas, conforme faculta o §1º, Artigo 130 da Lei nº 6.404/76. 2. Aprovar, depois de examinados e discutidos, 
o Relatório de Administração e as Demonstrações Financeiras, todos relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2017, 
cujas cópias autenticadas serão arquivadas na JUCESP juntamente com a esta Ata, nos termos do inciso II, do artigo 294 da Lei 
nº 6.404/96. 3. Deixar de eleger os membros do Conselho Fiscal por não ter sido formulado o pedido de que trata o artigo 161, 
§2º da Lei nº 6.404/76. 4. Alterar o endereço para Alameda Rio Negro, 585, conjunto 31/32 Parte, 3º andar, Edifício Padauiri, 
Alphaville, na cidade de Barueri/SP, CEP: 06454-000. Encerramento: Nada mais, foram encerrados os trabalhos e lavrada esta 
Ata, em forma de sumário, a qual, depois de lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Barueri, 27/04/2018. 
Alexandre Ferrari - Secretário. JUCESP nº 358.854/18-0 em 01/08/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

I9 Tecnologia da Informação Ltda.
CNPJ 12.837.349/0001-61 - NIRE JUCESP 3523066866-5

Edital de Convocação para
Reunião Formal de Sócios

Ficam convocados os sócios acionistas da Sociedade, 
para reunião formal a ser realizada na sede da 
Sociedade, Av. Ibirapuera, nº 2.033, 7º andar, sala 
74-A, Moema, S. Paulo (SP), no dia 24 de agosto de 
2018, às 10 horas, para deliberação sobre sócios 
remissos na integralização de Capital subscrito e 
destinação de suas quotas sociais, na forma da Lei. 
São Paulo (SP), 08 de agosto de 2018. Fábio Roberto 
Magalhães Menezes - Administrador.   (09, 10 e 11/08)

R039 Extrema 2 Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 17.659.081/0001-39 - NIRE 35.300.479.840

Ata de Assembleia Geral Extraordinária
Data, Hora e Local: 23/05/2018, às 10h, na sede da Companhia. Convocação e Presença: Convocação dispensada em razão da presença 
de acionistas representando a totalidade do capital da Companhia. Ordem do Dia e Deliberações: Restou unanimemente aprovada pelos 
acionistas a reeleição dos atuais membros do Conselho de Administração, os Srs. (i) Rodrigo Avila Sarti, brasileiro, casado, engenheiro,  
RG nº 18.860.335, SSP/SP, CPF/MF nº 134.821.078-82, designado Presidente do Conselho de Administração; (ii) Kenneth Aron Wainer, 
norte-americano, divorciado, consultor, RNE V203482-C, CPF/MF nº 214.960.168-07, membro do Conselho de Administração; e (iii) Vitor 
Rangel Botelho Martins, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 11024807, SSP/MG, CPF/MF nº 041.040.466-71, membro do Conselho de 
Administração, todos domiciliados em São Paulo, SP, na Rua Funchal, nº 418, 27º andar, CEP 04551-060, com mandato de 01 ano, contado 
da presente data, podendo ser destituídos a qualquer tempo. Os membros do Conselho reeleitos tomaram posse mediante a assinatura dos 
respectivos termos, lavrados em livro próprio, declarando que não estão impedidos. A presente ata é publicada na forma de extrato, nos termos 
da lei. Assinaturas - Mesa: Rodrigo Lacombe Abbud - Presidente; Rodrigo Avila Sarti - Secretário; Acionistas: Breof Fundo de Investimento em 
Participações, p. VBI Real Estate Gestão de Carteiras Ltda., por Rodrigo Lacombe Abbud e Rodrigo Avila Sarti; Mextrema Montagens e 
Empreendimentos Imobiliários Ltda., por Cesar Bilibio e Lires Bilibio Brunera. Conselheiros reeleitos: Rodrigo Avila Sarti, Kenneth Aron Wainer, 
Vitor Rangel Botelho Martins. JUCESP nº 359.775/18-4 em 02/08/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.
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Temer quer antecipar
novo teto de

R$ 1,5 mil para
financiar imóveis

O presidente Michel Temer quer antecipar para este ano a possi-
bilidade de financiamentos de imóveis de até R$ 1,5 milhão com
recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). A
medida já havia sido anunciada, mas com início previsto para janeiro
de 2019.

Em reunião com o presidente da Câmara Brasileira da Indústria
da Construção (CBIC), José Carlos Martins, na quarta-feira (8), Te-
mer comentou sobre a iniciativa. Segundo Martins, o Conselho
Monetário Nacional (CMN) será consultado sobre a possibilidade
da antecipação antes que o martelo seja batido.

“Nos foi informado que o governo vai providenciar o quanto
antes […] o financiamento de imóveis de até R$ 1,5 milhão usando o
FGTS. O próprio presidente vai tomar medidas imediatas para isso
poder acontecer. Ele vai provocar o CMN para ver se é possível
antecipar esta medida”, disse Martins.

Teto atual
Em novembro de 2016, o CMN tinha reajustado o teto de finan-

ciamento de imóveis pelo SFH de R$ 650 mil para R$ 800 mil, na maior
parte do país, e de R$ 750 mil para R$ 950 mil no Distrito Federal, em
Minas Gerais, no Rio de Janeiro e em São Paulo. Em fevereiro do ano
passado, o limite foi reajustado para R$ 1,5 milhão por unidade em
todas as regiões do país, valor que vigorou até o fim do ano passa-
do.

Em janeiro deste ano, tinham passado a valer o teto anterior, de
R$ 950 mil, para quatro unidades da Federação, e de R$ 750 mil no
restante do país. Segundo o BC, o valor máximo de R$ 1,5 milhão por
imóvel será permanente.

Construção civil
Para o presidente da CBIC, a medida, caso confirmada, será boa

para o setor da construção civil, com efeitos positivos imediatos.
“Isso [a antecipação do financiamento] é bom. Porque consegui-
mos ter clientes para comprar um imóvel que, sem o fundo de garan-
tia, não fecharia a conta. [Apenas] a soma do financiamento e dos
recursos que o cliente tem não são suficientes para comprar imóvel.
É uma medida de efeito imediato”.

Na terça-feira (7), o ministro da Secretaria de Governo, Carlos
Marun, conversou com a imprensa e foi questionado sobre essa
possibilidade. Mesmo não confirmando a antecipação da medida, o
ministro a defendeu. “O governo está antecipando com o objetivo
de ativar a economia, incentivar o setor. Eu não sei se isso já foi
formalizado. A decisão política vai no sentido de auxiliar o setor,
contribuir com o crescimento econômico e com esse objetivo é que
ela deve ser tomada”.

O novo teto de financiamento vai beneficiar todas as regiões do
país e valerá para o financiamento de imóveis residenciais novos. A
pendência está na data de início da contratação, se apenas em janei-
ro de 2019, como foi anunciado, ou ainda este ano. Concedidos com
recursos do FGTS e da poupança, os financiamentos do Sistema
Financeiro de Habitação (SFH) cobram juros de até 12% ao ano.
Acima desses valores, valem as normas do Sistema Financeiro Imo-
biliário (SFI), com taxas mais altas e definidas livremente pelo merca-
do. (Agencia Brasil)
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Celestino Empreendimentos e Participações S.A.
(Em Constituição)

Ata de Assembleia Geral de Constituição
DATA, HORA E LOCAL: Aos 28 (vinte e oito) dias do mês de junho de 2.016, às 10:00h, na Calçada das 
Margaridas, nº 163, Sala 02, Centro Comercial, Alphaville, Barueri – SP, CEP 06453-038. PRESENÇA: Presente a 
totalidade dos acionistas fundadores da Companhia, servindo a presente Ata como lista de presença de acionistas. 
CONVOCAÇÃO: Dispensada em razão da presença da totalidade dos acionistas, conforme dispõe o § 4º, do artigo 
124, da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1.976. MESA: NATALINO CELESTINO FILHO como presidente da mesa 
e ADRIANO CÉSAR CELESTINO como secretário. ORDEM DO DIA: (i) deliberação sobre a constituição da 
Sociedade Anônima Celestino Empreendimentos e Participações S.A. (“Companhia”); (ii) deliberação sobre a 
subscrição e integralização de ações representativas do capital social da Companhia; (iii) aprovação do Estatuto 
Social da Companhia e (iv) eleição dos membros da Diretoria da Companhia. DELIBERAÇÕES: (i) Constituição 
da Companhia: Foi aprovada a constituição da Sociedade Anônima denominada CELESTINO 
EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A., que poderá utilizar o nome fantasia CEP.SA, com sede e foro na 
Calçada das Margaridas, nº 163, Sala 02, Centro Comercial, Alphaville, Barueri – SP, CEP 06453-038. (ii) 
Subscrição e integralização de Ações. Os acionistas fundadores subscrevem, neste ato, 250.000 (duzentas e 
cinquenta mil) ações nominativas e com direito a voto, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, nos termos do 
Boletim de subscrição que passa a integrar esta ata para todos os fins de direito (anexo II). O valor do Capital Social 
é integralizado da seguinte forma: ii.1. O acionista ADRIANO CÉSAR CELESTINO subscreve e integraliza 1.000 
(mil) ações nominativas com direito a voto, pelo valor de R$ 1.000,00 (mil reais), neste ato, em moeda corrente 
nacional. ii.2. O acionista NATALINO CELESTINO FILHO subscreve e integraliza 249.000 (duzentas e quarenta e 
nove mil) ações nominativas com direito a voto, pelo valor de R$ 249.000,00 (duzentos e quarenta e nove mil reais), 
neste ato, em moeda corrente nacional. (iii) Estatuto Social: Foi aprovada pelos acionistas fundadores a redação 
do Estatuto social da Companhia, que passa a integrar esta ata para todos os fins de direito, como anexo I. (iv) 
Eleição dos membros da Diretoria. Os acionistas, por unanimidade, indicaram e elegeram, como Diretores da 
Companhia, ADRIANO CÉSAR CELESTINO, brasileiro, solteiro, comerciante, portador da cédula de identidade 
RG nº 23.414.869-X SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 179.494.308-00, com endereço na Rua Dona Elvira 
Simone Donega, nº 226, Jardim Brotinho, Jandira - SP, CEP 06604-280, na qualidade de Diretor Presidente e 
NATALINO CELESTINO FILHO, brasileiro, casado, corretor de imóveis, portador da cédula de identidade RG nº 
3.280.239-0 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 191.588.908-15, com endereço na Rua Dona Elvira Simone 
Donega, nº 226, Jardim Brotinho, Jandira - SP, CEP 06604-280, na qualidade de Diretor sem Designação 
Específica, valendo a presente ata como termo de posse dos Diretores eleitos. DECLARAÇÃO DE 
DESIMPEDIMENTO: Os Diretores declaram, sob as penas da Lei, que não estão impedidos de exercer a 
administração da Companhia, por Lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os 
efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de 
prevaricação, de suborno, de concussão, de peculato, ou de crime contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a 
propriedade. ENCERRAMENTO: Ao final, o presidente deu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como 
ninguém se manifestou nesta oportunidade, declarou encerrada a Assembléia, lavrando a presente ata que, depois 
de lida e achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os acionistas. Certifica-se que a presente ata é cópia 
fiel da original lavrada em livro próprio. Presidente da mesa: Natalino Celestino Filho. Secretário da mesa: Adriano 
César Celestino. Acionistas: Natalino Celestino filho e Adriano César. Estatuto Social da Celestino 
Empreendimentos e Participações S/A. Capítulo I - Denominação, sede, objeto e duração. Artigo 1º - A 
Companhia operará sob a denominação social de CELESTINO EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. e 
se regerá pelo presente Estatuto e legislação competente. Artigo 2º - A Companhia tem sede na Calçada das 
Margaridas, nº 163, Sala 02, Centro Comercial, Alphaville, Barueri – SP, CEP 06453-038, podendo abrir e fechar 
filiais, sucursais e outros estabelecimentos no Brasil e/ou no exterior, observado o disposto neste Estatuto Social e 
a legislação competente. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto: a compra, venda, locação e administração de 
imóveis próprios, não abrangida a intermediação imobiliária; a participação em outras sociedades, como quotista 
ou acionista, sejam elas nacionais ou estrangeiras, simples ou empresariais. Artigo 4º – O prazo de duração da 
Sociedade será por tempo indeterminado. Capítulo II - Capital Social e Ações. Artigo 5º - O capital social da 
Companhia é de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), dividido em 250.000 (duzentas e cinquenta mil) 
ações nominativas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, sendo todas elas ordinárias. Artigo 6º - Cada 
ação ordinária confere ao acionista o direito a um voto nas deliberações sociais a serem tomadas em Assembleia 
Geral de Acionistas. Capítulo III – Assembleia Geral. Artigo 7º - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, 
dentro dos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do exercício social, para deliberar sobre as matérias 
estabelecidas no artigo 132, da Lei 6.404/76 e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem, 
observada a legislação pertinente. Artigo 8º - A Assembleia Geral será convocada pela Diretoria, ou acionista, ou 
acionistas que representem a maioria do capital social da Companhia. A Assembleia Geral poderá ser convocada 
por escrito, com antecedência mínima de 8 (oito) dias, através de fax, carta, e-mail, dentre outros, contendo a 
indicação da ordem do dia, bem como a data e local da realização da Assembleia. Artigo 9º - Os acionistas poderão 
fazer-se representar na Assembleia Geral por procuradores devidamente constituídos para tanto. A prova da 
representação deverá ser depositada na sede da Companhia até o momento da abertura dos trabalhos da 
Assembleia. Artigo 10º - Será considerada válida a Assembleia na qual comparecerem todos os acionistas, 
independentemente das formalidades previstas neste Estatuto ou em Lei. Artigo 11º - A Assembleia Geral instalar-
se-á, em primeira convocação, com quórum mínimo de 1/4 (um quarto) do capital social com direito a voto, e em 
segunda convocação com qualquer número de acionistas, salvo nas hipóteses em que a Lei ou o Estatuto exigirem 
para a aprovação das matérias a serem deliberadas, os votos de acionistas que representem, no mínimo, metade 
do capital social. Artigo 12º - Não se admitirá, salvo decisão unânime dos acionistas com direito a voto, a inclusão 
nas Assembleias já convocadas de qualquer matéria que não expressamente da ordem do dia. Artigo 13º - Na 
hipótese de ausência justificada de qualquer um dos acionistas com direito a voto, este poderá preferi-lo por escrito, 
desde que encaminhado com a respectiva motivação e apresentado por outro acionista presente na Assembleia. 
Artigo 14º - As deliberações em Assembleia Geral serão tomadas por maioria absoluta de votos válidos dos 
acionistas presentes, devendo ser observada, para as matérias abaixo previstas, a aprovação de acionistas que 
representem, no mínimo, metade das ações da Sociedade com direito a voto: (i) aumento do capital social com ou 

sem emissão de novas ações; (ii) deliberação sobre as matérias enumeradas no artigo 136, da Lei 6.404/76; (iii) 
aprovação de demonstrações financeiras anuais; (iv) alteração do Estatuto Social da Companhia; (v) abertura e 
fechamento de filiais, sucursais e outros estabelecimentos no Brasil e/ou no exterior; (vi)  a designação ou 
destituição dos administradores; (vii) aquisição pela Companhia, de suas próprias ações, nos termos do artigo 30, 
da Lei 6.404/76, especialmente para mantê-las em tesouraria, para cancelamento ou para posterior alienação; (viii) 
qualquer decisão relativa à distribuição e/ou investimento ou re-investimento de lucros em desacordo com o 
previsto no Estatuto Social; (ix) a constituição de garantias reais, de venda e compra ou qualquer outra forma de 
alienação de bens móveis ou imóveis que compõem o ativo permanente da Companhia; (x) autorização para a 
Diretoria contrair, em nome da Companhia, obrigações, empréstimos, financiamentos, ou qualquer outra operação 
que represente a tomada de crédito. Artigo 15º - O direito de voto em Assembleia Geral, somente será conferido 
aos titulares de ações, cujos nomes estejam inscritos no Livro de Registro de Ações Ordinárias Nominativas em até 
02 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Capítulo IV – Administração. Artigo 16º - A Diretoria é o órgão 
executivo da Companhia, devendo administrá-la através dos poderes que lhe são conferidos por Lei e pelo presente 
Estatuto, de acordo com as diretrizes fixadas pela Assembleia Geral. Artigo 17º - A Companhia será administrada 
por uma Diretoria composta de no mínimo 02 (dois) Diretores, sendo um deles designado Diretor Presidente, e 
outro(s), simplesmente Diretor(es), sem designação específica, a serem eleitos em assembleia Geral, para um 
mandato de 02 (dois) anos, admitida a reeleição. Artigo 18º - Os diretores permanecerão no exercício do cargo até 
a data da posse dos seus sucessores, havendo-se, para esse efeito, como prorrogados automaticamente os 
respectivos mandatos. Artigo 19º - No caso de vacância, renúncia, ou impedimento definitivo de qualquer membro 
da Diretoria, a Companhia será administrada pelo membro remanescente, até a eleição do substituto pela 
Assembleia Geral, cuja imediata convocação compete ao diretor remanescente. Parágrafo único: O substituto 
eleito para preencher o cargo vago completará o mandato do substituído. Artigo 20º - A Diretoria reunir-se-á 
sempre que convocada por qualquer diretor ou pela Assembleia Geral. Parágrafo primeiro: As reuniões da 
Diretoria serão instaladas com a presença de todos os membros, ou seus substitutos designados especificamente 
para representá-los. Parágrafo segundo:  Em caso de empate nas votações, o Diretor Presidente ou seu substituto 
terá voto qualificado. Parágrafo terceiro  Todas as decisões tomadas pela Diretoria serão registradas em atas e 
transcritas no livro próprio, o qual será assinado por todos os Diretores presentes à reunião. Artigo 21º - A 
remuneração global da Diretoria e a respectiva divisão entre seus membros será fixada pela Assembleia Geral. 
Artigo 22º - Os diretores terão amplos poderes para, isoladamente, representarem a Companhia perante terceiros, 
em juízo ou fora dele, em todos os atos condizentes com o objeto social, como também perante as pessoas de 
Direito Público, seja da administração direta ou indireta, tais como a União, Estados e Municípios, suas autarquias 
ou de economia mista, bem como perante pessoas físicas e jurídicas de qualquer natureza, bancos e instituições 
financeiras, enfim, todos aqueles que de algum modo transacionem com a Sociedade, ressalvados os poderes para 
os quais se exija a prévia autorização da Assembleia Geral, conforme artigo 16º deste Estatuto Social. Artigo 23º 
- Sem prejuízo do disposto no artigo 22º, a venda, permuta, hipoteca ou oneração, por qualquer outra forma, de 
bens imóveis registrados ou não no ativo imobilizado da Sociedade, dependem de aprovação prévia, expressa e 
conjunta do Diretor Presidente e do Diretor, ou procuradores por eles designados através de procuração específica 
e com prazo determinado. Artigo 24º – A Diretoria poderá nomear procuradores, em nome da Sociedade, com as 
cláusulas “Ad Judicia” ou “Ad Negotia”, sendo esta última para quaisquer fins e por tempo determinado e aquela 
para o foro em geral e por tempo indeterminado. Parágrafo único: As procurações outorgadas pela companhia 
deverão ser assinadas, isoladamente, pelo Diretor Presidente, sendo que a procuração “Ad Negotia” deverá ser 
outorgada por instrumento público e conter poderes específicos. Artigo 25º - Fica vedado aos Diretores e 
procuradores da Companhia o uso da denominação social ou emprego da firma, em negócios estranhos ao objeto 
da Companhia e aos interesses sociais, tais como endossos, avais, fianças ou cauções de mero favor, abonos, 
contratos de responsabilidade pessoal e exclusiva, e demais atos congêneres ou semelhantes, ainda que em favor 
dos próprios sócios, sob pena de responsabilização pessoal pelo compromisso contraído, mesmo sob a forma 
cambiária, devendo ressarcir a Sociedade se esta houver por bem responder, onerando, no caso de diretor 
acionista, a sua participação nos resultados, bem como suas ações. Capítulo V – Conselho Fiscal. Artigo 26º - A 
companhia terá um Conselho Fiscal, que não funcionará em caráter permanente, composto por 03 (três) membros 
efetivos e igual número de suplentes, pessoas naturais, residentes no país, legalmente qualificadas com mandato 
até a primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar após a eleição, e será instalado apenas nos exercícios 
sociais em que seu funcionamento for solicitado pelos acionistas, na forma e condição previstas em lei. O Conselho 
Fiscal, quando instalado, terá as atribuições previstas em lei, sendo indelegáveis as funções de seus membros. 
Parágrafo único - Os membros do Conselho Fiscal somente farão jus à remuneração que lhes for fixada pela 
Assembleia Geral, durante o período em que o órgão funcionar e estiverem no efetivo exercício de suas funções. 
Capítulo VI – Exercício Social e Demonstrações Financeiras. Artigo 27º - O exercício social coincide com o 
calendário civil, e ao final do exercício, em 31 de dezembro de cada ano, proceder-se-á ao levantamento das 
demonstrações financeiras previstas em Lei. Parágrafo único - A Diretoria poderá determinar o levantamento de 
balanços intermediários semestrais ou em períodos inferiores, e por determinação da Assembleia Geral, declarar 
dividendos intermediários, à conta de lucro apurado nesses balanços, à conta de lucro acumulado ou de reserva de 
lucros. Artigo 28º - A Diretoria apresentará à Assembleia Geral, juntamente com as demonstrações financeiras do 
exercício, proposta para destinação do líquido do exercício. A Assembleia Geral deliberará sobre a destinação do 
lucro líquido, depois de realizadas deduções correspondentes à reserva legal e ao dividendo obrigatório, na forma 
da Lei. Artigo 29º - A Assembleia Geral resolverá sobre o destino do saldo remanescente do lucro líquido do 
exercício, o qual, por proposta da administração, poderá ser, total ou parcialmente, atribuído como: (i) dividendo 
suplementar aos acionistas; (ii) saldo que se transfere para o exercício seguinte, como lucros acumulados. Capítulo 
VII – Liquidação. Artigo 30º– A Companhia dissolver-se-á nos casos previstos em Lei, ou por determinação da 
Assembleia Geral, sendo esta competente para determinar a forma de liquidação e designar o liquidante. Capítulo 
VIII – Disposições finais. Artigo 31º - Fica eleito o foro da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para dirimir 
quaisquer controvérsias oriundas do presente Estatuto Social, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. Presidente da Mesa Natalino Celestino Filho e Secretário da mesa Adriano César Celestino.

EGG AND BACON PUBLICIDADE ESPORTIVA E
CULTURAL LTDA, CNPJ 21.498.329/0001-02, vem por
seus administradores promover a redução do capital
para R$ 500.000,00  a fim de melhor adequação de
suas atividades.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0705217-88.2012.8.26.0704
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de
São Paulo, Dr(a). Mônica de Cassia Thomaz Perez Reis Lobo, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) CORREIA DE MELLO CONSTRUTORA LTDA., CNPJ 03.902.522/0001-
77, na pessoa de seu representante legal, e a ROGÉRIO CORREIA DE MELLO, CPF
070.253.308-41, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por
parte de Banco Bradesco S/A, alegando em síntese: cobrança de R$ 126.239,83 (19/10/
2012), referente ao saldo devedor da Cédula de Crédito Bancário nº 5.423.301. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o quantum reclamado, acrescido
de juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre
o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias,
a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo
supra, para oferecerem embargos, facultando aos executados nesse prazo, reconhecendo
o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais
custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas
de correção monetária e juros de 1% ao mês,. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 17 de maio de 2018.          B 08 e 09/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1022702-83.2015.8.26.0005
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista,
Estado de São Paulo, Dr(a). Michel Chakur Farah, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
ADALTON JOSÉ DA SILVA, Brasileiro, RG. n/c, CPF. n/c por si só e como representante
legal da ADALTON JOSÉ DA SILVA - ME, CNPJ. 07.031.089/0001-54, que lhe foi proposta
uma ação de Procedimento Comum por parte de Multiforça Indústria e Comércio de
Implementos Rodoviários Ltda, alegando em síntese: a cobrança do valor de R$ 26.353,00
(atualizado até DEZ/2015), em aberto referentes a comercialização entre as partes que
deram origens aos pedidos de nº. 8278 no valor de R$ 119.000,00 de 18/02/2014 e nº. 8758
no valor de 119.000,00 de 21/05/2014. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e
para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de
fevereiro de 2018.         B 08 e 09/08

Citação e Intimação - Prazo 20 dias - Processo nº 0071980-55.2010.8.26.0002. O Dr.
Claudio Salvetti DAngelo, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível - Foro Regional II - Santo
Amaro, na forma da Lei. Faz Saber a R & A Montagens Ltda, CNPJ 008.821.158/0001- 34,
na pessoa de seu representante legal e a Adriano João da Silva, CPF 025.454.454-10, que
Banco Bradesco S/A, ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial, para cobrança
de R$ 46.982,12 (maio/2015), referente ao saldo devedor da Cédula de Crédito Bancário
nº 003.273.343. Estando os executados em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital,
para que em 03 dias, paguem o débito atualizado ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam
o crédito do exeqüente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive
custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas
mensais, atualizadas, prazos estes que começarão a fluir após os 20 dias supra, sob pena
não o fazendo, ser convertido em penhora o bloqueio efetuado sobre os valores de R$
28,45 e R$ 1.040,63, presumindo-se aceitos os fatos, sendo nomeado curador especial em
caso de revelia (art. 257 § - IV). Será o presente edital, afixado e publicado.   B 08 e 09/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002368-19.2015.8.26.0008/
01 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado
de São Paulo, Dr(a). Antonio Manssur Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a REJANE
BERNARDO COSTA, CPF 262.658.558-08, que nos autos da Ação de Procedimento
Sumário ora em fase de Cumprimento de Sentença, requerida por Woody Comércio de
Móveis e Utensílios Ltda - EPP para recebimento de R$17.122,33 (setembro/2016), movida
em face de Transrio Transporte Logística Distribuição e Armazenagem Ltda - EPP, foi
instaurado o Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica para a inclusão
dos sócios no polo passivo. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se o edital
para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
manifeste-se nos termos do artigo 135 do CPC, bem como acerca do ARRESTO do valor
de R$21.037,06 de suas contas. Decorrido o prazo sem manifestação, a executada será
considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 26 de julho de 2018.          B 08 e 09/08

Citação - Prazo 20 dias - Processo 1083732-28.2015.8.26.0100. A Dra. Maria Carolina
de Mattos Bertoldo, Juíza de Direito da 21ª Vara Cível - Foro Central Cível na forma da
Lei. Faz Saber a Manancial Serviços Automotivos e Transporte Ltda Me, CNPJ 57.157.240/
0001-11, na pessoa de seu representante legal, que Eliane Alves Cabrelli Moreira, ajuizou
uma Ação de Consignação em Pagamento, visando o depósito de R$ 227,59, referente ao
cheque AU 300377, Banco Itaú. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a
citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sob pena
de ser considerada revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas
pela autora (Art. 344 do NCPC), sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art.
257, §- IV). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02/08/2018.          B 08 e 09/08
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008187-80.2015.8.26.0704
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de
São Paulo, Dr(a). Paulo Baccarat Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ROBERTO
MARRACINI, CPF 052.873.478-47, que o Banco Bradesco S/A, ajuizou uma Ação de
Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 16.445,39 (02/03/2016), referente
ao saldo devedor da Cédula de Crédito Bancário de nº 3.914.589. Estando o executado em
local ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para que em 03 dias, a fluir após os
20 dias supra, pague o “quantum” reclamado, acrescido de juros e correção monetária,
bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito atualizado,
anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida
pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a fluir após o prazo supra, para oferecer embargos,
facultando ao executado nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando
o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento
do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao
mês, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC).
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de junho de 2018. B 09 e 10/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010397-58.2015.8.26.0008
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de
São Paulo, Dr(a). Mariana Dalla Bernardina, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a LUCIANA
MARQUES, brasileira, solteira, comerciante, RG 10.824.542-5, CPF 069.940.629-37,
que lhe foi proposta uma ação de Imissão Na Posse cumulada com indenização por perdas
e danos com pedido de tutela antecipada por parte de Ana Maria Novaes dos Santos,
alegando a autora ser legítima proprietária do imóvel ocupado pela ré, que foi adquirido
do Itaú Unibanco S/A., situado na Rua Tuiuti, 606, apto. 173, Bloco 02, Edifício Ypê e uma
vaga média nº 413 ambos do Condomínio Quality House Tatuapé, conforme Escritura
Pública de Compra e Venda Lavrada no 6º Tabelião de Notas datada de 13 de março de
2015, livro 3552, página 215, registrada no 9º Registro de Imóveis de São Paulo-SP,
matrícula 204.215. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a
sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo
de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não
sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 31 de julho de 2018.  B 09 e 10/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1018007-43.2016.8.26.0008
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de
São Paulo, Dr(a). Cláudio Pereira França, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) UNIBEL
INTERMEDIACAO EM NEGOCIOS DE COMBUSTIVEIS EIRELI, CNPJ 15.346.270/
0001-26. Na pessoa de seu representante legal, que Banco Santander (Brasil) S/A, ajuizou
uma Ação Monitória, objetivando o recebimento de R$ 105.424,54 (12.12.2016), acrescidos
de juros e correção monetária, referente ao saldo devedor da Proposta de Abertura de
Conta vinculado a operação nº 0718130017020000173, bem como ao pagamento de custas,
honorários e demais cominações. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a
citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o valor supra
devidamente corrigido, e honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa (Art.
701 do NCPC), que à tornará isenta das custas ou embargue, sob pena de constituir-se
de pleno direito o título executivo judicial, presumindo-se verdadeiros os fatos, sendo
nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 26 de julho de 2018. B 09 e 10/08

O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo,
Dr(a). Rodrigo Galvão Medina, na forma da Lei, etc. 9ª Vara Cível - Foro Central Cível.
9º Ofício. Intimação - Prazo 20 dias - Processo principal: 0150411-32.2012.8.26.0100 -
Cumprimento de sentença (0071441- 42.2017.8.26.0100). O Dr. Rodrigo Galvão Medina,
Juiz de Direito da 9ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a Glad Computadores
Importação e Exportação, CNPJ 09.647.669/0001-44, na pessoa de seu representante
legal, que a Ação de Procedimento Comum, requerida por Hm Way Comercio Exterior
Ltda, foi julgada procedente, condenando a ré ao pagamento de R$ 14.457,97 (10/2017),
corrigidos monetariamente, bem como a custas, honorários advocatícios e demais
cominações. Estando a ré em lugar ignorado, expediu-se o presente, para que, em 15
dias, após fluir após os 20 dias supra, efetue o pagamento voluntário do débito, sob pena
de ser acrescido de multa no percentual de 10% e honorários advocatícios de 10% (art.
523, §§ 1º e 3º do Código de Processo Civil). Transcorrido o prazo sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que a executada, independente de penhora ou
nova intimação, ofereça sua impugnação, nos próprios autos (art. 525 do Código de
Processo Civil). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São
Paulo, 26.02.2018.          B 09 e 10/08

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0038849-81.2013.8.26.0100 - 644/13. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª
Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Leticia
Fraga Benitez, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Espolios de Affonso de Oliveira
Santos, Julieta de Oliveira Santos, Fabio de Oliveira Azevedo, Francisco Galloti Filho,
Jesuino Barbosa, Gilberto, Wilson Martins dos Anjos, Noelma Oliveira dos Anjos, réus
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/
ou sucessores, que Adriano José Pires Dos Santos e Gislaine Aparecida dias Monteiro
ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a titularidade de domínio do imóvel localizado
na Rua Álvares Fagundes, 639, São Paulo - SP, alegando posse mansa e pacífica no prazo
legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, apresentem
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei.          B 09 e 10/08

CORCAM TECNOLOGIA S.A. - CNPJ 13.048.957/0001-50 - NIRE: 35300413890
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

Ficam convocados os acionistas da Companhia para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, no 
dia 20.09.2018, às 10:00 horas, na sede social, Rua dos Pinheiros, nº 610, 2º andar, Conjunto 22, São Paulo/SP, a fi m de 
deliberar sobre a seguinte ordem do dia: AGO: (a) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as 
Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2017; (b) Eleição dos membros do Conse-
lho de Administração da Companhia. AGE: (a) Alteração da Denominação Social para QUORETECH S.A., com a conse-
quente alteração do artigo 1º do Estatuto Social; (b) Alteração do Objeto Social de forma a incluir as seguintes ativida-
des: i) Serviços de diagnóstico por registro gráfi co - ECG, EEG e outros exames análogos; ii) Reparação e manutenção 
de equipamentos de comunicação; iii) Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospe-
dagem na internet; iv) Comércio varejista de outros produtos não especifi cados anteriormente, com a consequente 
alteração do artigo 2º do Estatuto Social.(c) Consolidação do Estatuto Social. São Paulo, 09.08.2018. 

Marcio Yudi Kakumoto - Presidente do Conselho de Administração

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0037038- 47.2017.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 21ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Maria Carolina de
Mattos Bertoldo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MÁRIO EUGÊNIO PEREIRA DEMÉTRIO, CPF
254.399.038-01, que lhe foi proposta uma ação de Cumprimento de Sentença por parte de Hsbc Bank Brasil
S,a Banco Múltiplo, alegando em síntese: foi deferida sua INTIMAÇÃO por edital para que efetue o pagamento
do valor de R$ 85.914,44, que deverá ser devidamente atualizado até a data do efetivo pagamento, no prazo
de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, sob pena de multa e Honorários de 10 % (art. 513,§ 2º,IV, do NCPC),
podendo oferecer impugnação no prazo de 15 dias. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 31/07/2018 09 e 10/08

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 22/08/2018 A partir das: 12:45
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de CAIXA ECONOMICA
FEDERAL.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da CAIXA ECONOMICA FEDERAL será feita
através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia especificada
ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da CAIXA ECONOMICA FEDERAL indicada com no mínimo 5 (cinco) dias de
antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1C4C6-CONTRATO 802710023966-3-CAIXA ECONOMICA FEDERAL-0271
MAZZEI
ELIEL DO LAGO SOUZA, BRASILEIRO(A), TAXISTA CPF 74391321734, CI 22.446.486-
3 SSP/SP, CASADO(A)SOB O REGIME DA COMUNHAO PARCIAL DE BENS COM
LILIANE MACEDO DE SALES DO LAGO SOUZA, BRASILEIRO(A), SECURITARIA
CPF 12519834803, CI 20.051.191 SSP/SP.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 404, 4º PAVIMENTO, BLOCO 5,
RESIDENCIAL VAN GOGH, SITUADO A RUA LAGOA DA BARRA, Nº 625, DISTRITO
DE ITAQUERA, SAO PAULO, SP. COM A AREA REAL PRIVATIVA DE 55,0300MS2,
AREA REAL COMUM DE 44,1436M2, TOTALIZANDO UMA AREA REAL DE 99,1736M2
E A FRAÇÃO IDEAL NO TERRENO E DEMAIS COISAS COMUNS DE 0,695561%,
COM DIREITO A UMA VAGA DE GARAGEM COLETIVA DO EMPREENDIMENTO.
COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS.

SED 1D4D7 - CONTRATO 818640006409-7- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 0235 SE
ROSENI LOPES FELIX, BRASILEIRO(A), CPF 05469522830, CI 14.983.951-SSP/SP
, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO D-12, 1º ANDAR, BLOCO D, EDIFICIO
DALIA, CONDOMINIO PORTAL DO CAMPO LIMPO, SITUADO A RUA SEBASTIAO
ADVINCULA DA CUNHA, Nº 49, CHACARA SETE LAGOS, BAIRRO DE
PIRAJUSSARA, CAPAO REDONDO, 29º SUBDISTRITO - SANTO AMARO, SAO
PAULO, SP. COM A AREA REAL PRIVATIVA DE 51,60MS2, A AREA REAL COMUM
DE GARAGEM DE 19,80MS2, CORRESPONDENTE A UMA VAGA
INDETERMINADANA GARAGEM SITUADA NA PARTE EXTERNA DO TERREO, A
AREA REAL COMUM DE 27,0126M2, ENCERRANDO A AREA REAL CONSTRUIDA
DE 98,4126M2, CORRESPONDENDO-LHE UMA FRAÇÃO IDEAL DE 1,0101% NO
TERRENO E DEMAIS COISAS COMUNS DO CONDOMINIO. COM TODAS AS SUAS
INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS.

06 - 09 - 22/08/2018

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  08/
08/18, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:1D428 -  CONTRATO: 118164122762-9 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 1816-3 GRANJA JULIETA

ENDERECO DO IMÓVEL:AVENIDA MARIA COELHO AGUIAR, Nº 2.022, E RUA
NOVA DO TUPAROQUERA, Nº 365, APARTAMENTO Nº 11, 1º ANDAR, EDIFICIO
SALERNO, COJUNTO RESIDENCIAL COSTA AMALFITANA, 29º SUBDISTRITO -
SANTO AMARO, SAO PAULO/SP. CABENDO-LHE O DIREITO A UMA VAGA
INDETERMINADA NA GARAGEM COLETIVA, LOCALIZADA OU NO SUBSOLO OU
NO ANDAR TERREO.

RONALDO RODOLPHO PATELLI, BRASILEIRO(A), REPRESENTANTE COMERCIAL,
CPF: 58626166834, CI: 6.269.325-SSP-SP CASADO(A) COM MARIA IZABEL GERALDO
PATELLI, BRASILEIRO(A), DO LAR, CPF: 88202704804, CI: 7.975.655SSP-SP.

BANCO BONSUCESSO S/A
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA  ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

08 - 09 - 10/08/2018

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1002002-30.2017.8.26.0001 Classe: Assunto: Procedimento
Comum - Indenização do Prejuízo Requerente: Sheila Leme de Riso Andre Requerido: P.M. Autos Comércio
de Veículos Ltda e outros EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002002-
30.2017.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São
Paulo, Dr(a). Fernanda de Carvalho Queiroz, na forma da Lei, FAZ SABER a(o) RAFAEL FRANCISCO
GOMES, CPF 312.244.758-44, FERNANDA GONSALVES SANCHEZ, CPF 304.585.718-30 e P.M. AUTOS
COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA, CNPJ 18.009.583/0001-87, que Sheila Leme de Riso André, lhes promove
ação pelo PROCEDIMENTO COMUM, objetivando restituição de valores c.c indenização por danos morais,
com pedido de tutela de urgência mediante arresto, tendo em vista a aquisição do veículo Hyundai HB20 1.0
Comfort Plus 12 V Flex 4P, manual zero km, onde a autora pagou o valor pactuado, no entanto a entrega do
veículo não foi efetivada no prazo acordado, ocorrendo a desistência da negociação pela autora e consequente
restituição de valores pagos, o que restou não cumprido pelos requeridos. Estando estes em local incerto/
e ou não sabido foi deferido sua CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que,
no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 10 de Julho de 2018. Eu, Ricardo Ramon Rivarolli, Coordenador, conferi.   08 e 09/08

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003961-98.2018.8.26.0007 O MM. Juiz
de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr. Alessander Marcondes
França Ramos, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ECHILEY MARQUES DO NASCIMENTO, RG 402181396
e CPF 351.912.278-24 e WILLIANS MARCONO DE MORAES, Brasileiro, RG 441227922, CPF 347.724.958-
51 que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por CONDOMÍNIO
RESIDENCIAL VITÓRIA I, CNPJ 13.439.339/0001-30 e que foi determinada a intimação dos executados por
edital com prazo de 20 dias para que, no prazo de 15 (quinze) dias corridos pague o valor indicado no
demonstrativo discriminado pelo credor, (fl. 02/03- R$ 27.325,80) acrescido de custas, se houver. Ficam as
partes executadas advertidas de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 sem o pagamento voluntário,
inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresentem, nos próprios autos, sua impugnação. Não ocorrendo pagamento voluntário no prazo do artigo
523 do Código de Processo Civil, o débito será acrescido de multa de dez por cento e, também, de honorários
de advogado de dez por cento (10%). Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de julho de 2018. 09 e 10/08

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO DIGITAL Nº 0004333-35.2018.8.26.0011. A
MM. Juíza de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Comarca de São Paulo, Estado de
São Paulo, Dra. Vanessa Bannitz Baccala da Rocha, na forma da Lei, etc., FAZ SABER às rés LEIDA REGINA
DE OLIVEIRA ME, CNPJ 07.956.941/0001-42, na pessoa de sua representante legal, e LEIDA REGINA DE
OLIVEIRA, CPF 007.088.548-69, que HSBC BANK BRASIL S/A Banco Múltiplo ajuizou-lhes uma ação de
Procedimento Comum (Contratos Bancários), objetivando a condenação da ré LEIDA REGINA DE OLIVEIRA
ME ao pagamento da quantia de R$ 261.102,76 (abril/2018), observando que a ré LEIDA REGINA DE
OLIVEIRA responde solidariamente pela quantia de R$ 173.803,84, ação essa julgada procedente e ora na
iminência de iniciar a fase de Cumprimento de Sentença. Encontrando-se as rés em lugar incerto e não
sabido, foi deferida a INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, paguem o débito atualizado
ou apresentem bens a penhora, sob pena de, não o fazendo, ser ele acrescido de multa de 10% e honorários
advocatícios de 10% (artigo 523 do CPC) , quando serão penhorados bens para garantia da execução. Fica
a parte devedora advertida de que, decorrido sem pagamento aquele prazo, terá início o prazo de quinze dias
para, independente de penhora e de nova intimação, oferecerem impugnação. Não sendo contestada a ação,
as rés serão consideradas revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 26 de julho de 2018. DOCUMENTO ASSINADO
DIGITALMENTE NOS 09 e 10/08

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1006043-36.2015.8.26.0704. A MM. Juíza de
Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XV – Butantã, Estado de São Paulo, Dra. Mônica Lima Pereira, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARIA CRISTINA ANASTÁCIO GARCIA TOSTA, RG 168142181, CPF
125.786.008-99, que lhe foi proposta uma Ação Monitória por parte de Sistema Integrado de Educação e
Cultura Sinec Ltda., objetivando a cobrança de R$ 27.297,81 (novembro/2014), oriunda do inadimplemento
dos serviços educacionais prestados no ano letivo de 2011. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de
5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito o título executivo
judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 24 de julho de 2018.  08 e 09.08

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0011388-67.2018.8.26.0001. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Anderson Suzuki,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SOLANGE NUNES PANEQUE, CPF 074.380.978-54, que por este
Juízo tramita uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por SOCIEDADE EDUCACIONAL BRICOR
LTDA. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 6.878,91 (03/2018), devidamente atualizada, sob
pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do
Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil,
transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis
para que a executada, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de junho de 2018. 08 e 09.08

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0000641-83.2018.8.26.0704 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Monica
Lima Pereira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a LUIZ FERNANDO VERRONE FEDERICO JUNIOR,
CPF 173.718.178-93, e a AUTO MOTTIVO COM DE AUTOMÓVEIS LTDA., CNPJ 04.210.600/0001-35,
que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por VOJISLAV ALEKSANDER
JOVANOVIC, CPF 643.158.788-04, e por MARIA LUIZA JOVANOVIC, CPF 567.117.868- 15. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua
INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, pague a quantia de R$ 210.933,07, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10%
sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do CPC). Fica ciente,
ainda, que nos termos do artigo 525 do CPC, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora
ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de junho de 2018.

09 e 10/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1080847-07.2016.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Erasmo
Samuel Tozetto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ROBERTA MUSUMECI BORGES, Brasileiro,
Solteira, Psicóloga, RG 84587854, CPF 125.528.638-50, Mocoembu, 340, Apt 75, Planalto Paulista, CEP
04070-060, São Paulo – SP, que INSTITUTO DE EDUCAÇÃO SANTO INÁCIO, lhe ajuizou uma ação
Monitória, visando o recebimento da quantia de R$ 26.137,31 (agosto/2016), representado pelo contrato de
prestação de serviços educacionais firmado entre as partes e não honrado ao aluno João Pedro, referente ao
ano letivo de 2014. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se o edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias
supra, pague o débito, ficando isento de custas processuais, acrescido de honorários advocatícios equivalentes
a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado
inicial em mandado executivo. No caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. 09 e 10/08

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1101099-36.2013.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 33ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Sergio da Costa Leite,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FÁBIO ROBERTO RIBEIRO, Brasileiro, CPF 090.783.898-77, Com
endereço à Avenida Conselheiro Nebias, 719/721, Boqueirão, CEP 11045-003, Santos - SP, que por este Juízo
tramita uma ação Monitória, ora em fase de Cumprimento de Sentença, movida por Sociedade Unificada Paulista
de Educação e Comunicação Supero – EC Ltda. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos
do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, a fluir após os 20 dias supra, pague a quantia de R$ 9.222,03 (junho/2017), devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e
parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
(quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de julho de 2018.  08 e 09.08

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0031599-34.2012.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Luiz
Raphael Nardy Lencioni Valdez, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ALEXSANDRA PEREIRA NEVES
MAURÍCIO, CPF 371.407.188-14, que lhe foi proposta uma ação de Busca e Apreensão Em Alienação
Fiduciária por parte de Itaú Unibanco S.A, relativa ao veículo marca Fiat, modelo Palio Weekend, cor cinza,
ano/modelo 2001/2001, placa DAN 6949, chassi 9BD17302424040691, apreendido em 29.08.2012, haja
vista o inadimplemento do contrato de financiamento nº 30420-524076932, apreendido e entregue ao
requerente em 29/08/2012 (auto de penhora fsl. 180). Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo
de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial e dado regulart andamento
ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de julho de 2018. 08 e 09.08

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008255-87.2015.8.26.0006. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara
Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Ana Luiza Queiroz do Prado, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) JULIANA TALITA FERREIRA SÁ, Brasileira, CPF 317.884.388-41, que por este Juízo, tramita de uma ação de Execução
de Título Extrajudicial, movida por Banco Bradesco S/A. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo
513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, que foram tornados indisponíveis os ativos financeiros (fls.118/
119), nos valores de R$ 1.087,54, R$ 163,99, nos termos do art. 854, §2º, do Código de Processo Civil, para que, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, apresente, nos próprios autos, sua impugnação, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
12 de julho de 2018.                                                                                                                                            08 e 09 / 08 / 2018

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. Processo nº 0020087-44.2018.8.26.0002 (processo principal nº 1055841-
69.2014.8.26.0002). O MM. Juiz de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a).
Eurico Leonel Peixoto Filho, na forma da Lei, etc. EDITAL DE INTIMAÇÃO. PRAZO: 20 DIAS. PROCESSO Nº 0020087-
44.2018.8.26.0002 (processo principal nº 1055841-69.2014.8.26.0002). O Dr. Eurico Leonel Peixoto Filho, Juiz de Direito
da 5ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP, Faz Saber a Alcides da Silva Gomes (CPF. 530.981.538-49), que
o mandado monitório, expedido nos autos da ação Monitória, ajuizada por Itaú Unibanco S/A, converteu-se em mandado
executivo, constituindo-se título executivo judicial da quantia de R$ 94.474,80 (junho de 2018). Estando o requerido em
lugar ignorado, foi deferida a INTIMAÇÃO por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento,
sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de
mandado de penhora e avaliação. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 13 de julho de 2018.                                                                                 08 e 09 / 08 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0051949- 
06.2013.8.26.0100 - 942/13.]O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado 
de São Paulo, Dr(a). Leticia Fraga Benitez, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) jose carlos de queiroz, réus ausentes, 
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Mauricio Vieira e Célia 
Ferreira Faco Vieira ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a titularidade de domínio do imóvel localizado na Rua 
Alexandre Danel, 18, Vl. Pita, São Paulo - SP, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, 
expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o 
prazo de 20 dias, apresentem resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                            [09,10] 
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Demonstração do Resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016

(Em milhares de Reais)

31/12/2017 31/12/2016
Lucro líquido do exercício 736 58
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente do exercício 736 58

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de Reais)

Reservas de lucros

Descrição Nota
Capital  

social
Reserva  

legal
Reserva  

de lucros
Lucros  

acumulados Total
 Saldos em 31 de dezembro de 2015 – – – – –
 Constituição da Companhia em 24/05/2016, conforme 
  Ata da Assembleia Geral de Constituição 9.1 100 – – – 100
 Lucro líquido do exercício – – – 58 58
  Destinação do lucro líquido:
   Reserva legal 9.3 – 3 – (3) –
   Reservas de lucros 9.3 – – 55 (55) –
 Saldos em 31 de dezembro de 2016 100 3 55 – 158
 Lucro líquido do exercício – – – 736 736
   Aumento de Capital 9.1 12.615 – – – 12.615
  Destinação do lucro líquido:
   Reserva legal 9.3 – 37 – (37) –
   Reservas de lucros 9.3 – – 699 (699) –
 Saldos em 31 de dezembro de 2017 12.715 40 754 – 13.509

1. INFORMAÇÕES GERAIS
A ETB - Empresa de Transmissão Baiana S.A. (“Companhia” ou “ETB”), com 
sede na Rua Amauri, nº 286, 2º andar, Jardim Europa, Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, CEP: 01448-000, foi constituída em 24 de maio de 2016 
com o propósito específico de explorar a concessão do serviço público de trans-
missão de energia elétrica, prestando mediante a construção, montagem, ope-
ração e manutenção de subestações, linhas de transmissão e seus terminais, 
transformadores e suas conexões e demais equipamentos, localizada na região 
da Bahia referentes ao Lote E do Leilão 013/2015 - ANEEL, incluindo os serviços 
de apoio e administrativos, provisão de equipamentos e materiais de reserva, 
programação, medições e demais serviços complementares necessários à trans-
missão de energia elétrica, segundo os padrões estabelecidos na legislação e 
regulamentos. Em 21 de junho de 2016 foi aprovada, por unanimidade, a trans-
formação de tipo societário sociedade limitada para sociedade por ações, inde-
pendentemente de dissolução e liquidação, passando a Companhia a ser regida 
pelas disposições da lei das S.A., e de demais dispositivos aplicáveis. A Compa-
nhia é diretamente controlada pela Apollo 12 Participações S.A. Concessões de 
linhas de transmissão: Pelo Contrato de Concessão de Serviço Público de 
Transmissão de Energia Elétrica nº 11/2016 - ANEEL, de 29 de setembro de 
2016, foi outorgada à Companhia pela União, a concessão do serviço público 
de transmissão de energia elétrica, pelo prazo de 30 anos, que consiste na 
construção, operação e manutenção das instalações de transmissão, localizadas 
no estado de Bahia, compostas pela linha de transmissão Juazeiro III - Ourolân-
dia II, em 500 kV, circuito simples, com extensão aproximada de 186 km, com 
origem na Subestação Juazeiro III à Subestação Ourolândia II; e pela linha de 
Transmissão Bom Jesus da Lapa II - Gentio do Ouro II, em 500 kV, circuito sim-
ples, com extensão aproximada de 260 km, com origem na Subestação Bom 
Jesus da Lapa II e término na Subestação Gentio do Ouro II. O prazo de imple-
mentação é de 36 meses, contados a partir de setembro de 2016, data de assi-
natura do Contrato de Concessão, devendo o empreendimento entrar em ope-
ração comercial até 27 de junho de 2020. A Receita Anual Permitida - RAP, 
conforme descrito no contrato de concessão, é de R$ 121.600, salvo o montan-
te necessário à cobertura das despesas de PIS/COFINS. O Contrato de Conces-
são estabelece que a extinção da concessão determinará a reversão ao poder 
concedente dos bens vinculados ao serviço, procedendo-se aos levantamentos 
e avaliações, bem como à determinação do montante da indenização devida à 
transmissora, observados os valores e as datas de sua incorporação ao sistema 
elétrico. Assim sendo, a Administração da Companhia entende que ao final do 
prazo de concessão os valores residuais dos bens vinculados ao serviço serão 
indenizados pelo poder concedente. A metodologia aplicada à valorização des-
ses ativos encontra-se explicitada em nota explicativa específica. 

2. BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO  
 DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

A Administração da Companhia autorizou a conclusão da elaboração das de-
monstrações contábeis em 18 de junho de 2018. 2.1 Declaração de confor-
midade: As demonstrações contábeis da Companhia foram preparadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Todas as informações rele-
vantes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, estão sendo evi-
denciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua ges-
tão. 2.2 Base de mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas 
utilizando o custo histórico como base de valor, exceto os instrumentos finan-
ceiros não-derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado são 
mensurados pelo valor justo. 2.3 Moeda funcional e de apresentação: As 
demonstrações contábeis foram preparadas e estão apresentadas em reais (R$), 
que é a moeda funcional da Companhia. A moeda funcional foi determinada 
em função do ambiente econômico primário de suas operações. Todos os saldos 
foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de 
outra forma. 2.4 Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das de-
monstrações contábeis exige que a Administração faça julgamentos, estimativas 
e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reporta-
dos de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistos de uma maneira contí-
nua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período 
em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. 
Não há informações sobre julgamentos críticos referente às políticas contábeis 
adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstra-
ções contábeis. As informações sobre incertezas a respeito das premissas e esti-
mativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste material 
dentro do próximo exercício financeiro está inclusa na nota explicativa nº 6. 

3. SUMÁRIO DAS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de manei-
ra consistente para os exercícios apresentados nessas demonstrações contábeis. 
3.1 Ativos financeiros - reconhecimento inicial e mensuração subsequen-
te: Ativos financeiros são reconhecidos inicialmente ao valor justo, acrescidos, 
no caso de investimentos não designados a valor justo por meio do resultado, 
dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição do ativo 
financeiro. 3.1.1 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
são classificados como “valor justo por meio do resultado”. 3.1.2 Contas a 
receber ativo financeiro: As Contas a receber ativo financeiro são classificadas 
em duas categorias: a parte recuperada por meio da Receita Anual Permitida - 
RAP como “ativos financeiros pelo custo amortizado” e a parte recuperada pela 
indenização no final da concessão como “valor justo por meio do resultado”. 
3.1.3 Provisão para créditos de liquidação duvidosa: A provisão para crédi-
tos de liquidação duvidosa, quando aplicável, está constituída com base na es-
timativa das prováveis perdas que possam ocorrer na cobrança dos créditos. Em 
31 de dezembro de 2017 a administração avaliou não ser necessária a constitui-
ção de provisão para créditos de liquidação duvidosa. 3.1.4 Ativo financeiro 
de concessão: De acordo com a ICPC 01 (R1), as infraestruturas enquadradas 
nas concessões não são reconhecidas pelo operador como ativos fixos tangíveis 
ou como uma locação financeira, uma vez que se considera que o operador não 
controla os ativos, passando a serem reconhecidas de acordo com o tipo de 
compromisso de remuneração do operador assumido pelo concedente no âm-
bito do contrato. O modelo do ativo financeiro é aplicável quando o operador 
tem o direito incondicional de receber determinadas quantias monetárias inde-
pendentemente do nível de utilização das infraestruturas abrangidas pela con-
cessão e resulta no registro de um ativo financeiro, o qual é registrado ao valor 
justo. 3.1.5 Baixa de ativo financeiro de concessão: A Companhia baixa 
seus ativos financeiros quando expiram os direitos contratuais sobre o fluxo de 
caixa desse ativo financeiro, ou quando substancialmente todos os riscos e be-
nefícios desse ativo financeiro são transferidos à outra entidade. Caso a Compa-

nhia mantenha substancialmente todos os riscos e benefícios de um ativo finan-
ceiro transferido, esse ativo financeiro é mantido nas demonstrações contábeis 
e um passivo é reconhecido por eventuais montantes recebidos na transação. 
3.1.6 Provisão para redução ao provável valor de recuperação de ativos 
financeiros: Ativos financeiros são avaliados a cada data de balanço para iden-
tificação de eventual indicação de redução no seu valor de recuperação dos 
ativos (impairment). Os ativos são considerados irrecuperáveis quando existem 
evidências de que um ou mais eventos tenham ocorrido após o seu reconheci-
mento inicial e que tenham impactado o seu fluxo estimado de caixa futuro.  
3.2 Provisões e passivos circulantes e não circulantes: Uma provisão é reco-
nhecida no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação 
legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é provável que um 
recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são re-
gistradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os pas-
sivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos 
ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos correspondentes encargos, va-
riações monetárias incorridas até a data do balanço patrimonial. 3.3 Passivos 
financeiros - reconhecimento inicial e mensuração subsequente: Os pas-
sivos financeiros da Companhia são reconhecidos inicialmente pelo seu valor 
justo por meio do resultado e, no caso de debêntures, são acrescidos do custo 
da transação diretamente relacionado. A Companhia não apresentou nenhum 
passivo financeiro a valor justo por meio do resultado. Fornecedores são classi-
ficados como outros passivos financeiros. 3.4 Instrumentos financeiros - 
Apresentação líquida: Ativos e passivos financeiros são apresentados líquidos 
no balanço patrimonial se, e somente se, houver um direito legal corrente e 
executável de compensar os montantes reconhecidos e se houver a intenção de 
compensação, ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.  
3.5 Tributação: 3.5.1 Imposto sobre a receita: As receitas de transmissão 
estão sujeitas ao Programa de Integração Social (PIS), a 1,65% e Contribuição 
para Financiamento da Seguridade Social (COFINS), a 7,60%. Esses tributos são 
deduzidos das receitas de transmissão, as quais estão apresentadas na demons-
tração de resultado pelo seu valor líquido. 3.5.2 Imposto de renda e contri-
buição social - correntes: O Imposto de renda (IR) e a Contribuição social (CS) 
são calculados com base nas alíquotas de 15% acrescida do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 para o imposto de renda e 9% para 
a contribuição social sobre o lucro tributável sob o regime de apuração com 
base no Lucro Real Anual. Benefício fiscal de Regime Especial de Incentivos para 
o Desenvolvimento da Infraestrutura - REIDI foi instituído através da Lei nº 
11.488, de 15 de junho de 2007, e beneficia com a suspensão da exigência da 
Contribuição para o Programa de Integração Social e de Formação do Patrimô-
nio do Servidor Público PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social - COFINS incidentes sobre bens e serviços os projetos voltados 
à implantação de infraestrutura nos setores de transportes, portos, energia, sa-
neamento básico e irrigação. 3.5.3 Imposto de renda e contribuição social 
- diferidos: Impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferen-
ças tributárias temporárias e são mensurados à taxa de imposto que é esperada 
de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, 
com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data 
do balanço. 3.6 Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e 
passivos monetários de longo prazo e os de curto prazo, quando o efeito é 
considerado relevante em relação às demonstrações contábeis tomadas em 
conjunto, são ajustados pelo seu valor presente. 3.7 Dividendos: Os dividendos 
propostos a serem pagos é fundamentado em obrigações estatutárias e são re-
gistrados no passivo circulante. O estatuto social da Companhia estabelece que, 
conforme previsto em lei, no mínimo 25% do lucro anual seja distribuído a títu-
lo de dividendos. Adicionalmente compete ao Conselho de Administração deli-
berar sobre o pagamento de dividendos intermediários e/ou juros sobre capital 
próprio. 3.7.1 Receita de desenvolvimento de infraestrutura: A Compa-
nhia é abrangida pelo escopo do ICPC 01 (IFRIC 12), registra o desenvolvimento 
de infraestrutura ou melhoria da infraestrutura da concessão de acordo com o 
CPC 17 (IAS 11) e CPC 30 (IAS 18). Quando a concessionária presta serviços de 
desenvolvimento de infraestrutura, a receita é reconhecida pelo valor justo e os 
respectivos custos transformados em despesas relativas ao serviço prestado. Na 
contabilização dessas receitas a Administração da Companhia avalia questões 
relacionadas à responsabilidade primária pela prestação dos serviços, mesmo 
nos casos em que haja a terceirização dos serviços, custos de gerenciamento e/
ou acompanhamento da obra, levando em consideração que os projetos embu-
tem margem suficiente para cobrir os custos em questão, além de determinadas 
despesas do exercício. Consequentemente, a Companhia não identificou ne-
nhuma margem de lucro neste tipo de atividade. 3.7.2 Receita de remunera-
ção dos ativos da concessão: Corresponde à remuneração do investimento 
no desenvolvimento de infraestrutura e é calculada com base na aplicação da 
taxa de juros efetiva, que desconta exatamente os pagamentos ou recebimen-
tos de caixa futuros estimados durante o prazo de vigência do instrumento so-
bre o valor do investimento. 3.7.3 Receita de operação e manutenção: 
Quando a concessionária presta serviços de operação e manutenção, é reconhe-
cida a receita pelo valor justo e os respectivos custos, conforme estágio de con-
clusão do contrato. 3.7.4 Receita de juros: A receita de juros decorrente de 
aplicações financeiras é calculada com base na aplicação da taxa de juros efeti-
va, pelo prazo decorrido, sobre o valor do principal investido. 

4.  PRONUNCIAMENTOS TÉCNICOS REVISADOS PELO CPC: 
NOVAS NORMAS, ALTERAÇÕES E INTERPRETAÇÕES DE 
NORMAS

Uma série de novas normas ou pronunciamentos serão efetivos para exercícios 
após a data destas demonstrações contábeis, sendo que a Companhia não as 
adotou na preparação destas demonstrações contábeis e não planejam adotá-
-los de forma antecipada. Pronunciamento - Descrição - Vigência: CPC 47/
IFRS 15 - Receitas de Contratos com Clientes - Refere-se à convergência do IASB 
sobre o reconhecimento de receita - Exercícios iniciados em/ou após 1º de janei-
ro de 2018; CPC 48/IFRS 9 - Instrumentos financeiros - Refere-se ao projeto de 
substituição do CPC 38 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensu-
ração - Exercícios iniciados em/ou após 1º de janeiro de 2018; CPC 06 (R2) IFRS 
16 - Operações de Arrendamento Mercantil - Refere-se à contabilização de ar-
rendamentos no balanço patrimonial - Exercícios iniciados em/ou após 1º de 
janeiro de 2019. A Administração da Companhia avaliou a aplicação dos pro-
nunciamentos técnicos CPC 47, 48 e 06 (R2) e concluiu que não há impactos 
sobre os saldos reportados anteriormente. 

5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
31/12/2017 31/12/2016

Caixa e equivalente de caixa: 221 –

Numerário disponível 220 –
Certificados de depósitos bancários 1 –

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Contábeis relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016. Colocamo-nos à sua disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários. A Administração

ETB - Empresa de Transmissão Baiana S.A.
CNPJ nº 24.870.961/0001-15

Balanço Patrimonial
em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de Reais)

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016

(Em milhares de Reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
(Em milhares de Reais) 

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas e Diretores da ETB - Empresa de Transmissão Baiana S.A. São 
Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da ETB - Empresa 
de Transmissão Baiana S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resulta-
do, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras infor-
mações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima refe-
ridas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da ETB - Empresa de Transmissão Baiana S.A., o desem-
penho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opi-
nião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do au-
ditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsa-
bilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.  

Responsabilidades da administração pelas demonstrações contábeis: A 
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos re-
lacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração preten-
da liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma al-
ternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garan-
tia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existen-
tes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 

de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria rea-
lizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevan-
te nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante re-
sultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles in-
ternos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opi-
nião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a ade-
quação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas con-
tábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade ope-
racional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza re-
levante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi-
cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia.  

Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audi-
toria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futu-
ras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacio-
nal. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações con-
tábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a 
administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nos-
sos trabalhos.

São Paulo, 18 de junho de 2018

KPMG Auditores Independentes Anselmo Neves Macedo
CRC SP014428/O-6 Contador - CRC 1SP160482/O-6

Demonstração do Resultado
Abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016

(Em milhares de Reais) 

Nota 31/12/2017 31/12/2016
Ativo Circulante 1.933 1.713
 Caixa e equivalentes de caixa 5 221 –
 Despesas pagas antecipadamente 7 1.712 1.712
 Outros ativos – 1
Não circulante 12.680 7.601
 Contas a receber ativo financeiro 6 8.399 1.608
 Despesas pagas antecipadamente 7 4.281 5.993
Total do ativo 14.613 9.314

Nota 31/12/2017 31/12/2016
Passivo Circulante 1.104 9.156
 Fornecedores 5 23
 Salários, férias e encargos sociais 2 94
 Tributos e contribuições sociais a recolher 41 134
 Mútuo a pagar - partes relacionadas 8 1.056 8.905
Patrimônio líquido 13.509 158
 Capital social 9.1 12.715 100
 Reservas de lucros 794 58
Total do passivo e do patrimônio líquido 14.613 9.314

Nota 31/12/2017 31/12/2016
Receita operacional líquida 10 6.791 1.608
Custos operacionais (6.055) (1.550)
 Custos de infraestrutura (6.055) (1.550)
Lucro bruto 736 58
Despesas operacionais
Lucro antes do resultado financeiro 736 58
Lucro antes do IR e da CS 736 58
Lucro líquido do exercício 736 58

Os contratos de mútuo da WPR Participações Ltda. e Quaatro Participações S.A. 
celebrados em 2016 foram quitados em 2017 pela acionista Apollo 12 Partici-
pações S.A. e essa quantia foi utilizada para integralização de capital na Com-
panhia efetuada pela Apollo 12 Participações S.A. (veja nota explicativa 9.1), e 
o contrato de mútuo da Apollo 12 Participações S.A. celebrado em 2017 foi 
quitado pela Companhia no primeiro trimestre de 2018. 8.2 Remuneração da 
alta Administração: A remuneração da diretoria e do conselho de administra-
ção cujos valores nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016, foi 
de R$ 303 e R$ 227, respectivamente, composta por pró-labore, encargos, be-
nefícios e gratificação. 

9. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

9.1 Capital social: Em 19 de setembro de 2017 foi aprovado aumento de capi-
tal social da Companhia de R$ 100 para R$ 12.715, mediante a emissão de 
26.279 novas ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, as quais são 
totalmente subscritas e integralizadas da seguinte forma: (i) 4.742 ações me-
diante a conversão da totalidade das 5.000 debêntures de emissão da Compa-
nhia de titularidade da acionista Apollo 12 Participações S.A., conforme estabe-
lecido no Instrumento Particular de Escritura da Primeira Emissão de Debêntures 
Conversíveis em Ações, em Primeira Série, da Espécie Quirografária, com Colo-
cação Privada da Companhia celebrado em 19 de junho de 2017, totalizando 
um aumento no valor total de R$ 2.276; e (ii) 21.537 ações perfazendo um 
aumento no valor de total de R$ 10.339, integralização na qual a Apollo 12 
Participações S.A. quitou mútuos junto a WPR Participações Ltda. e Quaatro 
Participações S.A. e serviços junto a WPR Participações Ltda. que eram devidos 
pela Companhia e foram quitados pela Apollo 12 Participações S.A., perfazen-
do a integralização de capital (veja nota explicativa 8.1). Em 31 de dezembro de 
2017 o capital social da Companhia é no valor total de R$ 12.715, representado 
por 126.279 ações ordinárias todas nominativas, sem valor nominal e em  
31 de dezembro de 2016 o capital social da Companhia é no valor total de  
R$ 100, representado por 100.000 ações ordinárias todas nominativas,  
sem valor nominal.
9.2 Composição acionária:

31/12/2017 31/12/2016
Acionistas Quantidade % Quantidade %
WPR Participações Ltda. – – 100 100,00
Apollo 12 Participações S.A. 126.279 100,00 – –
Total das ações 126.279 100,00 100 100,00
9.3 Reserva legal e destinação do resultado:
Destinação do resultado 31/12/2017 31/12/2016
Lucro líquido do exercício 736 58
 Constituição de reserva legal (5%) (37) (3)
Subtotal 699 55
 Reserva de lucros (699) (55)
Saldo de lucros acumulados – –
A Companhia não declarou o dividendo mínimo obrigatório relativo ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2017 por não ter iniciado sua operação comercial. 

10. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

31/12/2017 31/12/2016
Receita operacional bruta
Remuneração das contas a receber e ativo financeiro 736 58
Receita de infraestrutura 6.055 1.550
Receita operacional líquida 6.791 1.608

11. INSTRUMENTOS FINANCEIROS E GESTÃO DE RISCO

11.1 Considerações gerais: A Companhia mantém operações com instrumen-
tos financeiros, cujos limites de exposição aos riscos de crédito são aprovados e 
revisados periodicamente pela Administração. Os valores contábeis dos instru-
mentos financeiros, ativos e passivos, quando comparados com os valores que 
poderiam ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência 
deste, com valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no 
mercado, aproximam-se substancialmente de seus correspondentes valores de 
mercado. 11.2 Valor justo e classificação dos instrumentos financeiros: As 
metodologias utilizadas pela Companhia para a divulgação do valor justo foram 
as seguintes: Caixa, equivalentes de caixa, contas a receber ativo financeiro e 
fornecedores se aproximam do seu respectivo valor contábil assim a divulgação 
destes permanecem inalteradas e são classificados da seguinte forma: Caixa e

equivalentes de caixa como valor justo por meio do resultado, contas a receber 
ativo financeiro como ativos financeiros pelo custo amortizado (parte 
recuperada por meio da RAP) e valor justo por meio do resultado (parte 
recuperada pela indenização no final da concessão), e fornecedores como 
outros passivos financeiros. 11.3 Hierarquia do valor justo: Mensuração do 
valor justo: a Companhia classifica e divulga os instrumentos financeiros da 
seguinte forma: • Nível I - preços cotados nos mercados ativos para ativos e 
passivos idênticos; • Nível II - outras técnicas para as quais todos os dados que 
tenham efeito significativo sobre o valor justo registrado sejam observáveis, 
direta ou indiretamente, e • Nível III - técnicas que usam dados que tenham 
efeito significativo no valor justo registrado que não sejam baseados em dados 
observáveis no mercado. Em 31 de dezembro de 2017 e 2016 a Companhia 
classificou como nível I os saldos de equivalentes de caixa e como Nível II o ativo 
financeiro e as aplicações financeiras vinculadas ao CDI, que estão em 
equivalentes de caixa. 11.4 Gestão de Risco: • Risco de construção e 
desenvolvimento das infraestruturas - A Companhia está em fase de 
construção das instalações de transmissão, poderá incorrer em riscos inerentes 
a atividade de construção, atrasos na execução da obra e potenciais danos 
ambientais que poderão resultar em custos não previstos e/ou penalidades, 
dado que a Companhia pode depender de terceiros para fornecer os 
equipamentos utilizados em suas instalações e, sujeita a aumentos de preços e 
falhas por parte de tais fornecedores, como atrasos na entrega ou entrega de 
equipamentos avariados. Tais falhas poderão prejudicar as atividades e ter um 
efeito adverso nos resultados. • Risco de contencioso - A Companhia poderá 
ser parte em diversos processos judiciais e administrativos, que são 
acompanhados pelos seus assessores jurídicos, durante a fase de construção do 
empreendimento. A Companhia analisa periodicamente as informações 
disponibilizadas pelos seus assessores jurídicos para concluir sobre a 
probabilidade de êxito final das causas. O objetivo da Companhia é o de 
administrar os riscos operacionais evitando a ocorrência de prejuízos financeiros 
e danos a sua reputação e buscar eficácia de custos. A Alta Administração e 
responsável pelo desenvolvimento e implantação de controles para mitigar os 
riscos operacionais. 11.5 Análise de Sensibilidade: A Administração da 
Companhia não considera relevante sua exposição aos riscos de taxa de juros 
relacionadas aos instrumentos financeiros (Caixa e equivalentes de caixa são 
remunerados pelo CDI) portanto, não apresenta o quadro demonstrativo da 
análise de sensibilidade. 

12. COMPROMISSOS

Em 31 de dezembro de 2017 a Companhia mantém contrato de prestação de 
serviços, gastos ambientais e fornecimento de materiais para a construção do 
empreendimento, no valor de R$ 3.397 (R$ 21 em 31 de dezembro de 2016). 

13. BENEFÍCIOS A EMPREGADOS

A Companhia oferece aos seus empregados benefícios que englobam 
basicamente: seguro de vida, assistência médica e odontológica, vale-transporte 
e vales-refeições. Em 31 dezembro de 2017 e 2016, a Companhia não possui 
qualquer passivo atuarial decorrente dos benefícios pós-emprego oferecidos aos 
seus empregados. 

14. EVENTOS SUBSQUENTES

Em 01 de novembro de 2017, a acionista Apollo 12 Participações Ltda. celebrou 
o Contrato de Compra e Venda de Ações e de Cessão de Direito de Subscrição 
com a Alupar Investimento S.A., que reflete a aquisição da Alupar Investimento 
S.A. em 50% do capital social e votante da Companhia. O valor de aquisição é 
R$ 8.029 decorrentes da compra de 14.800 ações ordinárias nominativas e sem 
valor nominal da Companhia. Em 16 de janeiro de 2018 a ANEEL anuiu a 
alteração do controle societário, através do Despacho nº 96/2018.  
Em 01 de fevereiro de 2018 foi aprovado aumento de capital social da 
Companhia, de R$ 12.715 dividido em 126.279 ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal para R$ 65.164, mediante a emissão de 96.679 novas ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalizando portanto 222.958 
ações. O aumento de capital foi totalmente subscrito pela acionista Alupar 
Investimento S.A. sendo integralizado no ato o valor de R$ 5.448 e o restante 
será integralizado à prazo até 31 de dezembro de 2018. Em 22 de fevereiro de 
2018 o seguro garantia da seguradora Pottencial Seguradora S.A. foi substituído 
para Pan Seguros S.A. e o prêmio passou de R$ 8.562 para R$ 1.019. Devido a 
esta substituição, houve um ressarcimento parcial por parte da Pottencial 
Seguradora S.A. no valor de R$ 4.281 em março de 2018.

8. PARTES RELACIONADAS
Em conformidade com o CPC 5 (R1), a Administração identificou como parte relacionada as seguintes transações:
8.1 Transações com partes relacionadas:
Natureza Taxas Parte Relacionada Data de ínicio Data de vencimento 31/12/2017 31/12/2016
Mútuo a pagar CDI Pró-Rata Apollo 12 Participações S.A. 01/11/2017 01/01/2018 1.056 –
Mútuo a pagar 1% a.a - Pró-Rata WPR Participações Ltda. 29/07/2016 08/07/2020 – 4.624
Mútuo a pagar 1% a.a - IGPM - Pró-Rata Quaatro Participações S.A. 13/10/2016 Indeterminado – 4.281

1.056 8.905
Movimentação de partes relacionadas

Saldo em 31 de dezembro de 2016 8.905
 Juros pago 211
 Pagamento de principal e juros (9.116)
 Captação 1.051
 Juros não pago 5
Saldo em 31 de dezembro de 2017 1.056

Natureza Rúbrica Parte Relacionada Contrato celebrado em Data de vencimento 31/12/2017 31/12/2016
Serviços prestados Custo de infraestrutura WPR Participações Ltda. 05/06/2016 19/09/2017 1.150 –
Juros sobre mútuo Custo de infraestrutura WPR Participações Ltda. 29/07/2016 08/07/2020 72 –

A Diretoria Contador: Willian Yoshiyuki Takahagi - CRC 1 SP 263.345

As aplicações financeiras possuem remuneração pela variação do Certificado de 
Depósito Interbancário - CDI, em média, a 75,00% do CDI em 31 de dezembro 
de 2017. Referem-se substancialmente a certificados de depósitos bancários, 
possuem liquidez imediata, vencimento na data do balanço patrimonial igual ou 
inferior a 90 dias da data da aplicação e não possuem risco de variação signifi-
cativa do valor em caso de resgate antecipado.

6. CONTAS A RECEBER ATIVO FINANCEIRO
Movimentação do ativo financeiro de concessão

Saldo em 31 de dezembro de 2015 –
 Remuneração das contas a receber e ativo financeiro (nota 10) 58
 Receita de infraestrutura (nota 10) 1.550
Saldo em 31 de dezembro de 2016 1.608
Saldo em 31 de dezembro de 2016 1.608
 Remuneração das contas a receber e ativo financeiro (nota 10) 736
 Receita de infraestrutura (nota 10) 6.055
Saldo em 31 de dezembro de 2017 8.399
Circulante –
Não circulante 8.399

8.399

A infraestrutura construída da atividade de transmissão que estava originalmente 
representada pelo ativo imobilizado é, ou será, recuperada através de dois 
fluxos de caixa, a saber: a. Parte por meio da Receita Anual Permitida - RAP 
recebida durante o prazo definido pelo contrato de concessão; b. Parte como 
indenização dos bens reversíveis no final do prazo da concessão. 

7. DESPESAS PAGAS ANTECIPADAMENTE
Modalidade Vigência Importância Segurada Prêmio
Seguro Garantia 23/06/16 a 24/03/21 72.049 8.562
Seguro garantia para construção, fornecimento ou prestação de serviços, tendo 
a ANEEL como segurada, cujo objeto é garantir indenizações, até o valor da 
importância segurada na apólice pelos prejuízos advindos da não performance 
das obrigações assumidas no contrato de concessão, oriundo do edital do leilão 
nº 13/2015 - ANEEL - Processo nº 48500.003580/2015-77 - Lote E. 

Fluxos de caixa das atividades operacionais 31/12/2017 31/12/2016

 Lucro líquido do exercício 736 58
Itens que não afetam caixa e equivalentes de caixa – –

736 58

(Aumento) no ativo (3.641) (9.314)

 Adiantamento a fornecedores 1 (1)
 Contas a receber ativo financeiro (5.354) (1.608)
 Despesas pagas antecipadamente 1.712 (7.705)
Aumento no passivo (203) 251

 Fornecedores (18) 23
 Salários, férias e encargos sociais (92) 94
 Tributos e contribuições sociais a recolher (93) 134
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (3.108) (9.005)

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos

 Aumento de capital 2.277 100
 Mútuos recebidos principal-partes relacionadas 1.052 8.905
Caixa líquido proveniente das atividades 
 de financiamentos 3.329 9.005

Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa 221 –

Demonstração do aumento em caixa e equivalentes de caixa

 Saldo no início do exercício – –
 Saldo no final do exercício 221 –
Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa 221 –

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  07/
08/2018, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:1D411 -  CONTRATO: 102514105922-3 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 0251-8 MOEMA

ENDERECO DO IMÓVEL:RUA JOSE DA PENHA, S/Nº (ATUAL Nº 07, NAO OFICIAL),
CASA 07, DO PROJETO, ANTIGA RUA 18, LOTE 06, DA QUADRA 21, VILA SILVIA,
41º SUBDISTRITO CANGAIBA, SAO PAULO/SP.

FATIMA REGINA LIMA, BRASILEIRO(A), DO LAR , CPF: 01027915892, CI: 11.759.756-
SSP/SP CASADO(A) COM REINALDO DE SOUZA LIMA,  BRASILEIRO(A),
INDUSTRIÁRIO , CPF: 44323000863, CI: 109.385.780-SSP/SP

BANCO BONSUCESSO S/A
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA  ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

07 - 08 - 09/08/2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003541-21.2014.8.26.0006 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
3ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Silveira Teixeira, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a MÁRCIO ALEXANDRE ALVEZ FERRAZ, Brasileiro, Solteiro, Ajudante Geral, RG 527067024, 
CPF 535.249.695- 34, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Arlete Almeida Chapar, 
alegando em síntese não ser devedora de nota promissória em que o requerido consta como credor, requerendo a 
declaração de inexistência do débito, bem como indenização por danos morais. Encontrando-se o réu em lugar incerto e 
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo 
de * dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu 
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de março de 2018.          [8,9] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0034222-98.2011.8.26.0554 - nº de ordem:
1398/11 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro de Santo André, Estado de São Paulo, Dr(a).
Bianca Ruffolo Chojniak, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a PRAXEDES LEANDRO DE ALMEIDA (RG n.
892.347), E S/M ASSUMPTA RODRIGUES LEANDRO (qualificação ignorada); EVARISTO CASTRO
LEITE FILHO (RG n. 1.590.657), E S/M ODETE ALMEIDA LEITE (qualificação ignorada); JOSÉ DE CAMPOS
SILVEIRA (qualificação ignorada) E S/M ADELINA PEGORIN DE CAMPOS SILVEIRA interessados, bem
como seus cônjuges, espólios e/ou sucessores, que RAIMUNDA IZADENA GONÇALVES DE AMORIM
E OUTROS, ajuizaram uma AÇÃO DE ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA, PELO PROCEDIMENTO
COMUM, objetivando que seja a presente ação (qualificação ignorada), réus ausentes, incertos,
desconhecidos, eventuais julgada totalmente procedente, valendo a sentença como título para transcrição, do
imóvel situado na Rua Acrópole, nº 370, Santo André/SP, matricula nº 34.214 do 1º CRI DE SANTO ANDRÉ/
SP. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos requeridos para que, no prazo de 15
(quinze) dias, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias supra, apresentem respostas. Não sendo contestada a
ação, os requeridos serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 09 e 10/08

CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. Proc. Nº 0058714-93.2013.8.26.0002 O Dr. Caio Moscariello Rodrigues,
Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro. Faz Saber a ARMANDO DONIZETE
NOGUEIRA (CPF 058.911.958-36) que SOCIEDADE BENEFICENTE ISRAELITA BRASILEIRA HOSPITAL
ALBERT EINSTEIN, lhe ajuizou uma AÇÃO DE COBRANÇA PELO PROCEDIMENTO COMUM,
objetivando o recebimento da quantia de R$ 47.742,52 (agosto/2013), representado pela nota fiscal de serviço
n° 00441677, da qual restou um saldo remanescente no valor de R$ 19.800,00, nãoquitado, decorrente do
termo de responsabilidade e assunção de divida, firmado entre as partes, referente aos serviços médicos
hospitalares prestados. Estando o réu em lugar ignorado, foi deferida a sua citação por edital, para que, em
15 dias, a flui r após os 20 dias supra, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. 09 e 10/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS – PROCESSO Nº. 1128730-47.2016.8.26.0100. O Doutor
Daniel Carnio Costa, MM. Juiz de Direito da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central,
da Comarca de São Paulo, do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. Faz Saber a FDM NETWORK
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA (CNPJ 08.821.392/0001-61), na pessoa de seu representante legal, que
POLICOM SP COMERCIAL LTDA, lhe ajuizou um PEDIDO DE FALÊNCIA por ser credora da quantia de
R$ 922.041,90, atualizada até janeiro/2017 conf. fls. 61/66 dos autos, representada por título executivo judicial
constituído nos autos da Ação Monitória, ora em sede de Cumprimento da Sentença, em trâmite perante o MM.
Juízo da 26ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo/SP sob o nº. 0224686-83.2011.8.26.0100.
Estando a ré em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que, em 10 dias, a fluir após os 20 dias
supra, apresente contestação ou deposite o valor total do crédito, devidamente atualizado (art. 98, § único, da Lei
11.101/05), sob pena de Decretação de Falência. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei.  09 e 10/08

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo 1013236-68.2015.8.26.0004. O Dr. Rodrigo de Castro Carvalho,
Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional da Lapa/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a Espólio de
Alexandre Siciliano Junior, na pessoa de sua representante Sra. Marta Teresa Smith de Vasconcellos Suplicy
e Espólio de Jaime Luiz Smith de Vasconcelos, na pessoa de seu representante Sr. Luis Jayme Smith de
Vasconcellos, que Antonio Simões Lourenço CPF: 069.885.558-20 e Paulo Alberto Benes CPF: 135.161.378-
27 ajuizaram Ação de Adjudicação Compulsória pelo Procedimento Comum, objetivando a escritura definitiva
do seguinte imóvel: Um Terreno situado à Rua Mipibu n° 233, Bairro Siciliano, no 14º Subdistrito da Lapa -
São Paulo/SP, Cep: 05049-030, descrito como lote 8 da quadra 4, distante 60m da esquina em curva com a
Rua Quatro, lado direito de quem vai desta para a Rua Mangaratiba, medindo 10m de frente, por 35m da frente
aos fundos, encerrando a área de 350m² e confrontando de ambos os lados e pelos fundos com Companhia
Mecânica e Importadora de São Paulo e outros, objeto da matrícula 128.388 do 10º Registro de Imóveis da
Capital/SP, adquirido por Antonio Simões Lourenço através do Instrumento Particular de Promessa de Cessão
de Direitos realizado por Luis Fernando Pinto e sua esposa Aleandra de Moraes em 03 de Fevereiro de 2012.
Estando os supracitados em lugar ignorado, expede-se edital de citação, para que em 15 dias, a fluir após
os 20 dias supra, contestem o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos articulados. Não sendo
contestada a ação, os requeridos serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo/SP, 30 de julho de 2018.   08 e 09/08

Edital de Intimação. Prazo de 20 dias. Processo nº 0012853-93.2018.8.26.0007. A Dra. Sueli Juarez Alonso,
MMª. Juíza de Direito da 2ª Vara Cível - Foro Regional VII - Itaquera/SP, na forma da Lei, etc... FAZ SABER
à FERNANDA BORGES SALVADOR, CPF 285.826.148-29 que o Condomínio Residencial Guaianazes lhe
ajuizou Ação de Conhecimento, julgada procedente, encontrando-se o processo na fase de Cumprimento de
Sentença. Estando a executada em lugar ignorado e incerto, foi deferida a INTIMAÇÃO por EDITAL, para no
prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, efetue o pagamento do débito no valor de R$ 2.344,13,
devidamente atualizado, sob pena do débito ser acrescido de multa de 10% e de honorários de advogado de
10%. Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do CPC, transcorrido o prazo supra sem o pagamento,
inicia- se o prazo de 15 dias para que a executada, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital por extrato publicado na forma da lei.
NADA MAIS. São Paulo, 01/08/2018. 09 e 10/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1015213-55.2016.8.26.0006. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara
Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciana Mendes Simões Botelho, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) SANDRA TORRES MUNHOZ, Brasileira, qualificação ignorada, JOAO MARCOLINO FILHO, RG 8.640.325, CPF
915.011.138-87, LUIZ HENRIQUE LIMA, Brasileiro, RG 818.577.785-7, CPF 125.780.958-09, que lhe foi proposta uma ação de
Consignação Em Pagamento por parte de Liga Independente das Escolas de Samba de Sao Paulo, alegando em síntese:
obrigações pecuniárias decorrentes da utilização de direitos relativos a execução pública de composições musicais ou lítero musicais
e de fonogramas, conhecidos por direitos autorais disciplinados pela Lei nº 9.610, de 19/02/98. Encontrando-se o(s) réus(s) em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo
de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o(s) réu(s)
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de junho de 2018.                            08 e 09 / 08 / 2018


